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			O MOSAICO DIALÉTICO DO URBANO NO XVII SIMPURB CURITIBA


			Danilo Volochko


			Leonardo Palhares Prizon


			Em novembro de 2022, quando o XVII Simpósio Nacional de Geografia Urbana (Simpurb) foi realizado, o Brasil já havia elegido um novo presidente da República, no que talvez tenha sido um dos momentos políticos mais tensos do país no período pós-redemocratização. Vivíamos nos últimos anos (e seguimos vivendo ainda nos dias atuais) uma crescente agitação e um convulsionamento global, com ascensões e quedas do controle do poder político por parte de grupos ultraconservadores e fascistas, especialmente pela via do voto (aceito em caso de vitória e contestado em caso de derrota desses grupos). Crescimento esse que é acompanhado de uma multipolarização do mundo, com inúmeros enfrentamentos, posicionamentos, debates e disputas sociais, políticas e econômicas que forjaram a dinâmica socioespacial ao longo da história e que, mais uma vez, situam com força a reprodução da sociedade na contradição do aprofundamento da crise de acumulação capitalista.


			O cenário pós-pandêmico e os milhares de mortes decorrentes da doença do novo coronavírus (Covid-19), os movimentos antirracistas iniciados nos Estados Unidos da América (EUA) e espalhados por todo o mundo, a intensificação da exploração e da precarização do trabalho no contexto pandêmico e o aumento dos níveis de desigualdade social em diversos países são alguns dos episódios recentes que revelam as tensões do mundo contemporâneo, ao mesmo tempo que ampliam as temáticas e preocupações que puderam ser abrigadas no interior dessa edição do Simpurb. Por isso, o exercício da compreensão da realidade social vivida hoje nas cidades, em toda sua complexidade, impõe cada vez mais a necessidade de pensar para agir. Ou seja, de pensar a práxis com maior profundidade.


			No contexto brasileiro, desde o golpe jurídico-parlamentar de 2016 até o fim de 2022, pudemos observar o acirramento das contradições em diversas dimensões da realidade. As políticas de austeridade fiscal com a Emenda Constitucional 95/2016, que congelaram os investimentos em saúde e educação, as reformas trabalhista e previdenciária, os cortes em serviços de assistência social, o aumento de influência de poder dos grandes proprietários de terra na ampliação da fronteira agrícola, os projetos que induzem à legalização da grilagem, as queimadas e a venda das riquezas da Amazônia, as vendas (e tentativas de venda) da Petróleo Brasileiro (Petrobras) e de outras estatais, a privatização de serviços públicos, a criminalização dos movimentos sociais, a postura de apoio à intervenção militar são alguns desses elementos. Em que pese o novo governo lidar de modo substancialmente diferente com esses processos, o arraigamento e a presença do conservadorismo seguem pondo à prova a política democrática e produzindo novos e grandes desafios em relação ao estabelecimento e à ampliação das transformações sociais no sentido da democratização da sociedade brasileira.


			O neoliberalismo em curso no país desde os anos 1990, atualizado na sua fase autoritária dos anos recentes, evidencia a intensificação de uma política da barbárie, que vem provocando mudanças profundas nos aspectos mais sentidos da vida: o trabalho, o cotidiano, a comunicação, a produção de conhecimento, a socialização do saber, o acesso a direitos, política essa resultante da necessidade de uma reestruturação capitalista mundial. As dinâmicas e os conflitos que o Brasil tem enfrentado refletem e são refletidos no processo de urbanização capitalista, como a lógica de mercantilização, financeirização, planejamento urbano desigual e de um Estado legitimador da propriedade privada. Dessa forma, o urbano, seja enquanto realidade vivida, seja enquanto objeto teórico, configura-se como um grande desafio diante da conjuntura de necropolítica que ameaça a democracia e os Direitos Humanos.


			Entretanto, surgem, crescem e avançam também os movimentos de resistência, levantes e manifestações populares, especialmente nas regiões mais periféricas, com pautas que emergem dessa convulsão: gênero, raça, trabalho, moradia, saúde, sexualidade, cultura, arte, juventude e outras. São nesses campos de disputas e da produção de espaços de existência e resistência que se multiplicam os estudos e discursos, em meio aos movimentos políticos, sociais, acadêmicos, para a construção de uma outra realidade. Tais lutas evidenciam a necessidade de uma práxis transformadora, isto é, de orientar, dialeticamente, a prática cotidiana numa teoria científica e crítica de transformação e de construir essa teoria segundo a realidade visível e palpável na sociedade urbana brasileira e mundial. Todo esse panorama de recente crise política vivida no Brasil acirra as contradições e reforça a urgência de um novo urbano.


			Nesse contexto de urgências, insurgências e emergências, as lutas, os movimentos e os ativismos sociais configuram-se como práticas de resistência obrigatória do ato de viver. No plano da sobrevivência e da luta pelo direito à vida, os sujeitos políticos têm idealizado, em diferentes escalas, a construção de alternativas para uma sociedade mais justa e solidária. Lutam por transformações radicais valendo-se de um horizonte utópico e anticapitalista, pelo direito à cidade como contradição do possível-impossível para confrontar e superar os descompassos da realidade concreta que limitam o habitar e os espaços-tempos da vida na realização do humano.


			Ao pensar que hoje não somente o Brasil como o mundo todo acompanha um contexto político de maior tensão e mutabilidade, as cidades, então, tornam-se espaços onde essas disputas colidem ainda mais intensamente. O espaço é produto e meio dessas relações sociais de produção da vida, bem como das contradições existentes. Se em nosso cotidiano e no mundo vivemos um momento de convulsão, isso se reproduz e é reproduzido no e pelo urbano. O que está posto é a necessidade de transformação dessa realidade, que é a transformação do urbano em todos os seus aspectos.


			As grandes questões da sociedade brasileira fazem-se cada vez mais questões urbanas. A cidade, o urbano e a metrópole vêm desafiando as sociedades, os movimentos sociais, os governos, os profissionais e os pesquisadores a debater os conteúdos urbanos de espaços, lugares, territórios e regiões, bem como a tomar parte diante da crise de sociabilidade que vivemos em múltiplas escalas. A geografia e a teoria urbana, que se colocam no centro das preocupações do Simpurb, vêm buscando e vêm conseguindo contribuir nessa tarefa de compreensão crítica do mundo contemporâneo urbano. Sobretudo, o evento vem somando esforços para a superação das urgências e para a construção (teórica e prática) da utopia do direito à cidade e da justiça espacial em uma sociedade como a brasileira, marcada pela desigualdade, pelo autoritarismo, pela violência e pelas expropriações.


			Nesse sentido, as edições do Simpósio Nacional de Geografia Urbana vêm produzindo de modo contundente um conhecimento plural do ponto de vista teórico-metodológico e trazendo para o debate diversas pesquisas em desenvolvimento ou concluídas em diferentes partes do país e mesmo do exterior. O que se apresenta é uma rica oportunidade de unir professores, estudantes, técnicos, profissionais e ativistas em pesquisas, projetos ou políticas que envolvem redes de pesquisadores, sujeitos e agentes sociais, órgãos públicos, organizações da sociedade civil e instituições públicas em torno da temática da cidade e do urbano. E, nessa direção, o XVII Simpurb trouxe como tema central “A produção do urbano e a urgência da práxis transformadora: debates, práticas e utopias em meio a um mundo convulsionado”.


			Valorizando a ciência por meio do fortalecimento do pensamento crítico — em um período em que até bem recentemente o projeto hegemônico esteve assentado em descredibilizar e deslegitimar a própria ciência —, o XVII Simpurb buscou refletir sobre o seguinte conjunto de questões: Como se coloca, ou como se recoloca, a questão do Estado hoje, no plano da realização de um necro-Estado, de um Estado suicidário, com hipercontrole social, hiperautoritarismo, governanças e políticas públicas urbanas neoliberais autoritárias? Como se posicionam ou como se reposicionam os sujeitos sociais, os movimentos sociais, os movimentos urbanos, os novos e velhos ativismos e formas de luta diante dos novos desafios da sociedade brasileira, latino-americana e mundial? Como definir uma teoria e uma práxis transformadoras e anticapitalistas hoje? Como entender os elementos, mecanismos, espacialidades, dimensões, racionalidades, representações, sociabilidades e institucionalidades envolvidos na acumulação capitalista urbana atual? Quais são os projetos de reforma urbana e/ou de direito à cidade necessários na atualidade? Essas propostas abarcam questões fundamentais para a emancipação de todos os sujeitos, entre eles mulheres, pretos e LGBTQIAP+1? Nesse sentido, quais são os caminhos da teoria urbana? Quais são as categorias de análise capazes de realizar o restabelecimento da ciência geográfica pública e do desenvolvimento socioespacial urbano? Quais são os papéis dos estudos urbanos nas articulações das escalas dos territórios, dos lugares, do metropolitano, do latino-americano, do global? Quem são os sujeitos da produção e da reprodução do espaço urbano, quais são as suas estratégias e os seus fundamentos e como eles se alteram ao longo do tempo?


			Partindo desse universo de indagações, o Simpurb Curitiba teve como eixo a promoção do debate das questões do urbano contemporâneo e de uma práxis transformadora, buscando, também, questionar as utopias reais e concretas vislumbradas mediante as práticas sociais urbanas. Ou seja, propusemo-nos a ampliar, sistematizar e fortalecer os estudos urbanos e a articulação entre a teoria e a prática com base na realidade urbana, nas mais diversas escalas, e por meio do encontro e interação entre pesquisadores da geografia, do planejamento urbano e regional, da sociologia, da história, da economia e de outras áreas afins. O conjunto de objetivos propostos pelo evento procurou, então, aprofundar o conhecimento e qualificar a análise da temática urbana, refletindo sobre a produção e reprodução da vida, da economia e das políticas públicas nas cidades, de modo a permitir a emergência e o debate de novos temas ou de novas visões sobre temas antigos.


			Em 2022, completaram-se 33 anos da realização do I Simpurb, que aconteceu em 1989 em São Paulo/SP. Diante dessas mais de três décadas de edições bianuais, o Paraná foi o 11º estado e Curitiba foi a 12ª cidade a receber o simpósio. A escolha do Paraná e de Curitiba como sedes do evento ocorreu não apenas devido ao seu caráter itinerante, mas pela busca do estabelecimento de novas experiências e de possibilidades de trabalho conforme a realidade paranaense, que seguramente puderam contribuir ao acúmulo e histórico do Simpurb. Portanto, a 17ª edição buscou se inserir em uma rica tradição, na qual as grandes questões colocadas derivam da contribuição de uma edição para a outra, em um encadeamento de reflexões coletivas. Assim, foi possível dar continuidade ao espaço de debate sobre os rumos teórico-metodológicos das abordagens nas pesquisas sobre o urbano, do mesmo modo que o evento, em todas as suas 16 edições anteriores, trabalhou com os processos de (re)produção do espaço das cidades em suas mais diversas escalas, contradições e contextos políticos e sociais.


			Quando consideramos a realização do Simpurb em Curitiba, destacamos que o evento representou uma oportunidade de pensar mais profundamente a produção do urbano na capital paranaense, conhecida nacional e internacionalmente como modelo de planejamento urbano. Nesse sentido, promoveu discussões capazes de problematizar os limites e as possibilidades desse planejamento, algo extremamente valioso para a reflexão e ação sobre a realidade curitibana, que se faz cada dia mais conflituosa sobretudo nas periferias e em sua região metropolitana. Desse modo, o Simpurb permitiu revisitar criticamente termos e adjetivos frequentemente associados a Curitiba — “cidade-modelo”, “cidade-sorriso”, “capital ecológica”, “smart city”, “capital social” — bem como os termos mais alinhados à conjuntura política recente do país ligada ao avanço do campo conservador: “República de Curitiba”, termo que surge no contexto da realização da Operação Lava Jato. São adjetivos que, apesar de integrarem a realidade urbana da capital, não representam sua totalidade, contrastando com a grande diversidade de ativismos e movimentos sociais de resistência do campo progressista, como o movimento massivo das ocupações de escolas pelo movimento estudantil secundarista que começou na Região Metropolitana de Curitiba e se espraiou por todo o estado do Paraná em 2016.


			Outros elementos e dimensões da realidade urbana da metrópole curitibana puderam ser evidenciados empiricamente nos trabalhos de campo organizados: “A construção e o registro da paisagem: caminhadas e fotografias” e “AfroCuritiba: memórias racializadas na criação e recriação simbólica do espaço urbano”, que aportaram outras perspectivas sobre o centro histórico de Curitiba; “Diferentes faces da metrópole” e “Territórios em disputa pelo direito à moradia na metrópole de Curitiba”, que ocorreram em municípios da região metropolitana e buscaram evidenciar as desigualdades socioespaciais e as lutas urbanas; e “Redes de colaboração solidária e lutas sociais: da produção da fome como projeto às possibilidades de resistência na relação campo-cidade”, que objetivou, também, desvelar as contradições do espaço urbano-metropolitano e os exercícios de utopias práticas do direito à cidade no contexto da metrópole de Curitiba.


			O XVII Simpurb ocorreu três anos após a 16ª edição, realizada em Vitória/ES em 2019, tendo sido organizado pelo Laboratório de Dinâmicas Metropolitanas (LaDiMe) do Departamento de Geografia da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Foram três anos de intervalo entre as edições, um período marcado por intensas e velozes transformações na sociedade brasileira e no mundo, que exigiram um esforço de debate e análise ampliado do fórum “simpurbiano”.


			Em Curitiba, o Simpurb contou com um público total presente de 350 pessoas, e teve em sua programação a realização de oito mesas-redondas (com 31 palestrantes), 17 Grupos de Trabalhos (GTs), com a apresentação e discussão de 183 trabalhos, cinco trabalhos de campo e lançamento de livros. O simpósio contou com um amplo apoio do corpo docente, discente e técnico do Departamento de Geografia e do Programa de Pós-Graduação em Geografia (PPGGEO) do Setor de Ciências da Terra (SCT); do Programa de Pós-Graduação em Planejamento Urbano (PPU); e das Pró-Reitorias de Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG) e Extensão e Cultura (Proec) da UFPR. Desse modo, embora a organização tenha ocorrido majoritariamente durante o contexto pandêmico e, portanto, em grande parte remotamente, evidenciou-se o caráter participativo e horizontal pelo qual o evento foi construído, contando com a colaboração imprescindível de alunos de graduação e de pós-graduação desde a concepção inicial da temática até a elaboração da programação, dos projetos de fomento, do planejamento logístico, entre diversas outras tarefas organizativas.


			Este livro está alicerçado em oito partes, que representam as oito mesas-redondas realizadas. Infelizmente, por razões diversas, nem todos os palestrantes enviaram o texto da sua apresentação para compor esta publicação — dos 31 palestrantes, recebemos 26 contribuições. A seguir trazemos uma introdução sucinta das temáticas trabalhadas nos textos enviados e nas discussões desenvolvidas. Os textos apresentam uma liberdade na estrutura e na formatação — uns mais longos e outros mais curtos — e buscam dialogar tanto com as reflexões propostas em cada mesa quanto com a temática geral do evento.


			Parte I: “A emergência do urbano em meio a um mundo convulsionado:contexto (pós)pandêmico e intensificação das desigualdades”


			Esta parte reúne textos que buscam dialogar com o seguinte universo de questões: Como identificar a crise que vivemos? Como nomear e analisar um mundo convulsionado e suas urgências, emergências e insurgências? Como entender as ascensões neoconservadoras, fascistas e militarizantes no Brasil e no mundo, a política da barbárie com seus autoritarismos, opressões, violências e expropriações, seus desdobramentos espaciais, urbanos, e seu papel para o aprofundamento das desigualdades socioespaciais? Como a crise sanitária da Covid-19 incide na cidade segregada e nas periferias urbanas brasileiras? Que novas práticas de confinamento, de controle, de exploração, que sociabilidades e práticas espaciais urbanas emergem no contexto pandêmico? Quais desafios se colocam aos pesquisadores e ativistas? Essas são algumas questões que emergem da compreensão do urbano como objeto teórico e lugar de lutas que, diante da conjuntura necropolítica que ameaça a democracia, os Direitos Humanos e a vida sobretudo daqueles que vivem nos limiares da sociedade capitalista, se configuram como um grande desafio à teoria e à prática.


			O texto de Cibele Saliba Rizek, Felipe Rangel Martins e Lívia Maschio Fioravanti aborda a problemática da “uberização/plataformização” sob quatro características fundamentais (trabalhador just in time; plataformas como crowdsourcing; formalização da precariedade do trabalho e autogestão subordinada do trabalho) e aponta a plataformização como um processo que, a seu modo, altera e atualiza as formas e os conteúdos do trabalho (uberizado/plataformizado/precarizado) e do espaço urbano.


			Marcelo Lopes de Souza busca compreender em seu texto os processos e os “personagens” que atuam/produzem (n)o espaço urbano no contexto atual da virada do século XX para o século XXI, especialmente aqueles relacionados aos conceitos de “fobópole”, neofascismo e ecofascismo e suas escalas de ação (locais e supralocais). O autor aponta algumas questões relativas à renovação do “mito da marginalidade” e à construção ideológica do sentido de “violência urbana”, às relações intrincadas entre as “zonas de sacrifício” e os megabolsões de “natureza barata” em diferentes escalas e ao crescente discurso ecológico.


			Parte II: “Por uma geografia urbana anticapitalista:teoria, método e práxis transformadoras”


			Nesta parte os textos propõem o debate de questões como: Por que e como ser anticapitalista no mundo em que vivemos? Em face do acirramento das contradições em diversas dimensões da realidade, qual a potência da cidade, do urbano e da problemática urbana para a superação da sociedade capitalista? Qual é o papel da universidade e do pesquisador na prática (interdisciplinar) da construção de conhecimentos perante o produtivismo acadêmico que ameaça o desenvolvimento do pensamento crítico? Quais elementos, teorias, métodos e conceitos, para dentro e para fora da geografia, carregam a potência da práxis transformadora? Quais são as possibilidades de transformações econômicas, políticas, culturais, ambientais e sociais da cidade, da sociabilidade e da urbanização capitalista? Como práticas feministas, antirracistas e anti-LGBTQIAP+fóbicas potencializam a construção da(s) geografia(s) urbana(s) anticapitalista(s)? Quais relações, pontes e caminhos podem ser trilhados entre a(s) geografia(s) urbana(s) e os sujeitos sociais com vistas à superação das relações de poder e à realização de uma práxis transformadora?


			O texto de Cláudio Zanotelli discute a constituição de uma sociedade hiperindustrial fundamentada ainda na importância da indústria na contemporaneidade — diretamente relacionada à problemática da produção e do consumo de energia. Tal problemática vem pautando a produção do espaço e das relações de produção, no que o autor denomina “novo regime urbano-industrial”. Na teorização sobre a construção de uma perspectiva anticapitalista, o autor critica o acúmulo e o crescimento econômicos e propõe como horizonte novas perspectivas de cidades e de tipos de indústrias.


			Gustavo Prieto propõe um debate sobre a “condição agrária da urbanização”, em que o latifúndio, a grilagem e a questão agrária são considerados os fundamentos da urbanização brasileira. A terra, compreendida como a propriedade privada capitalista, tanto no urbano quanto no campo, é considerada, portanto, essencial ao desenvolvimento do capitalismo e à forma hegemônica de acesso ao território brasileiro. Nesse sentido, o autor enfatiza a importância de compreender essas relações dialéticas entre o agrário e o urbano e a concentração de terras como processo estruturante na construção de uma geografia urbana anticapitalista.


			O texto de Rafael Faleiros de Padua aponta para as relações entre a produção capitalista do espaço, com suas contradições, e o processo de pensamento — sobre essa realidade — enquanto uma prática teórica que objetiva sua compreensão radical. O autor centraliza a importância da noção de direito à cidade como alternativa e possibilidade de transformação da cidade e do urbano, no encontro de uma geografia urbana anticapitalista que possui também nas lutas urbanas cotidianas a construção de valores anticapitalistas e de um horizonte utópico.


			Parte III: “Fronteiras e escalas do urbano: problemática ambiental,dinâmicas regionais e relações cidade-campo”


			Esta parte propõe reflexões sobre a cidade, o urbano e a metrópole nas suas interfaces escalares e da relação urbano-rural. Algumas inquietações que se levantam diante disso: Como avança a produção do urbano no território nacional? Quais as escalas do agronegócio sobre o urbano atual? Quais novas dinâmicas socioambientais e do campo se articulam na produção do urbano, e vice-versa? Quais conteúdos e conflitos são gerados na produção da urbanização e nas fronteiras do urbano nas diversas regiões brasileiras? Quais questões se entrelaçam com a história fundiária do país, do rural ao urbano? Como se recoloca atualmente o fenômeno da metropolização do espaço, e quais são suas implicações socioambientais? Quais são os efeitos da nova relação ideológica/neoliberal do Estado com a questão ambiental na vida urbana?


			Em seu texto, Lívia Maschio Fioravanti propõe algumas reflexões referentes às cidades relacionadas à agricultura modernizada e tecnificada e à expansão territorial da acumulação capitalista, que coloca no cerne do debate a produção de cidades como um negócio e investimento, articulando a propriedade da terra a negócios imobiliários. Na tese proposta, as cidades do agronegócio revelam uma urbanização como condição de acumulação e de avanço da fronteira agrícola. Nessa urbanização, tais cidades aparecem como negócio em que proprietários de terra são, ao mesmo tempo, proprietários de loteamentos urbanos que controlam a dinâmica fundiária imobiliária, o que reforça a pobreza e a desigualdade socioespacial nesses espaços.


			Rosa Moura debate em seu texto questões relativas à centralidade da crise socioambiental e das políticas públicas de enfrentamento no urbano contemporâneo; ao fenômeno da urbanização na América Latina e no Caribe e especificamente no Brasil, marcado por diferentes contextos de metropolização e diferentes morfologias urbanas, a exemplo das aglomerações urbanas transfronteiriças; e ao avanço do urbano sobre a escala regional. A autora enfatiza ainda o desafio para a elaboração e implementação de políticas públicas nesse contexto de complexificação do urbano e das relações cidade-campo e cidade-região.


			O texto de Sandra Lencioni coloca em pauta algumas reflexões sobre os vínculos entre atividades agrícolas em diferentes contextos econômicos, históricos e sociais — e em diferentes regiões do país — com as cidades, produzidas, também, nesses contextos distintos, com base nos exemplos da produção agrícola do café no oeste paulista e da soja na região Centro-Oeste do Brasil. A autora demarca um continuum das relações entre campo e cidades, pois, como afirma em sua discussão, são as cidades que materializam as condições gerais necessárias à produção agrícola.


			Finalizando esta parte, Mariana Zerbone Alves de Albuquerque destaca em seu texto a importância de revisitar as noções de campo, cidade, urbano e rural para refletir sobre tais conceitos e suas realidades, indicando uma indissociabilidade dialética entre campo e cidade. A autora enfatiza também o espaço como totalidade, em que as fronteiras do urbano superam a escala da cidade e avançam sobre o campo e seu contexto de relações. Assim, indica que pensar teórica e metodologicamente a relação cidade-campo demanda uma leitura multi e interescalar.


			Parte IV: “A acumulação capitalista e a produção do espaço urbano:como se (re)configuram a terra, o trabalho e o capital no urbano hoje?”


			Os textos desta parte objetivam a compreensão da atual realidade urbana, que exige olhar para uma extensa complexidade de novos elementos e processos — financeiros, imobiliários, fundiários, institucionais, técnicos, simbólicos, pandêmicos etc. Nesse sentido, algumas reflexões propostas são: Como se destaca a leitura da economia política para a interpretação da produção do espaço urbano? Qual é a centralidade e a complexidade atual da tríade terra-trabalho-capital tanto para a acumulação urbana quanto para sua elucidação? Como a técnica, importante elemento da reprodução do capital, do espaço e da sociabilidade hoje, se integra nessa tríade e nas estratégias de sobrevivência da classe trabalhadora (comércio popular, viração, uberização, teletrabalho), formas que têm acentuado exploração, espoliação, e desigualdade sexual e racial do trabalho? Como o Estado, em suas reformas e seus programas neoliberais, tem organizado estrategicamente o espaço econômico, social e político em face da mundialização?


			Os apontamentos de César Simoni Santos em seu texto buscam compreender a cidade e o urbano-metropolitano conforme suas dinâmicas específicas e seus nexos com os circuitos produtivos e formais/informais, inicialmente tendo a habitação — a mercadoria impossível — produzida fora do mercado formal como central e, contemporaneamente, o provimento habitacional segundo ilegalismos e relações que complexificam a produção e circulação da habitação enquanto mercadoria. Com base na metrópole paulistana, o autor revela, portanto, um novo momento da relação entre a acumulação capitalista e a produção do espaço urbano.


			O texto de Márcio Piñon de Oliveira aponta a re-produção — e não apenas a produção — de coisas no espaço enquanto processo fundamental na (re)configuração do urbano e a importância da atualização da tríade terra-capital-trabalho em suas dimensões urbanas. Dessa forma, questões referentes especialmente aos contextos de transformações do mundo do trabalho, da primazia do capital financeiro — que torna o espaço urbano um ativo — e da urbanização dispersa, fragmentada e extensiva ganham centralidade nas reflexões sobre o urbano contemporâneo.


			Thiago Canettieri enfatiza a reconfiguração da fórmula trinitária de Marx — capital, terra e trabalho — no contexto de crise, especialmente na formação histórico-social brasileira contemporânea — denominado pelo autor como colapso do capital. Nesse sentido, essa atualização da tríade marxista no espaço urbano produz, também, uma série de ilegalismos ou, como afirma o autor, a ativação de “economias criminais e ilícitas”.


			Concluindo esta parte, Regina Tunes parte do debate realizado centralizando suas reflexões nas “multidimensionais crises” produzidas pela acumulação capitalista, que amalgamam crises ambientais, sanitárias, econômicas, políticas, sociais e urbanas. A autora dimensiona essas crises conforme as relações entre a produção do espaço urbano e a tríade terra-capital-trabalho no atual estágio do capitalismo, enfatizando, também, a importância do Estado como agente que possibilita a reprodução ampliada do capital.


			Parte V: “Das violências contra os sujeitos à violência da urbanização desigual:relações de classe, gênero, raça e lutas por identidades e direitos nas cidades”


			Na quinta parte, colocam-se em análise as seguintes reflexões: em nossa sociedade as várias formas de violências e violações tendem a não aparecer em sua complexidade ou aparecer como criminalidade, representada no urbano como violência intrínseca às cidades e frequentemente atrelada, pelas elites e classes conservadoras, aos grupos sociais pobres e periféricos. Neste sentido, torna-se necessária uma reflexão ampla e profunda sobre as múltiplas violências que são condição, meio e produto para a/da urbanização desigual, como elas operam, no cotidiano, os conteúdos e fundamentos dessa urbanização capitalista sobre sujeitos, classes e categorias sociais. Sobretudo, faz-se necessário um esforço de compreensão das violências de gênero, raça e classe em suas múltiplas interseções, bem como na dimensão da construção do reconhecimento, apontando caminhos da crítica e das lutas para uma desfragmentação do entendimento e da atuação por reconhecimento de identidades e direitos sociais nas cidades.


			Em seu texto, portanto, Renato Emerson Nascimento dos Santos coloca em debate um conjunto de questões referentes aos padrões de relações raciais em cidades brasileiras, partindo da compreensão dos vínculos entre a produção do espaço urbano e a produção do racismo no Brasil. Nesse sentido, o autor discute a dimensão racial na constituição das cidades em nosso país, fundamentadas na segregação racial, a exemplo do padrão periférico de concentração de pessoas negras em diferentes cidades e metrópoles do país. O autor enfatiza ainda a racialização como um dado da estrutura urbana associada a processos e dinâmicas recentes da produção do espaço urbano, como o planejamento urbano e as grandes intervenções urbanas, a efetivação de políticas habitacionais com características “segregatórias” e os regimes de regulação e fiscalização urbana.


			Parte VI: “Movimentos sociais e ativismos urbanos: desafios e perspectivas à teoria e à luta pela transformação social”


			Nesta parte, os textos têm como preocupação as cidades lidas por meio das contradições que evidenciam múltiplos conflitos, por vezes mais conscientes e organizados em lutas, por vezes mais difusos e espontâneos. Nesse sentido, iluminam as ações coletivas, urbanas ou não, que se colocam como um importante elemento para a teorização, bem como para a visibilização e legitimação social das lutas em face das inúmeras desigualdades, violências e violações vividas e reproduzidas cotidianamente. Os textos também se debruçam sobre os novos, novíssimos e nem tão novos movimentos sociais e ativismos urbanos que têm surgido e desafiado a imposição neoliberal e neofascista das formas de trabalhar e viver, demandando clareza na reflexão sobre a espacialidade da ação social diante de questões como formas de organização e mobilização em rede, estratégias discursivas e de tensionamentos espaciais como bloqueios, protestos, ocupações de espaços e edifícios públicos etc. Por fim, atentam para a escala das ações coletivas e o grau de incidência política e institucional com base no urbano e para o uso do espaço das cidades — centros e periferias — como instrumento de construção de autonomia e de estratégias contra-hegemônicas de politização.


			Em seu texto, Angelo Serpa teoriza sobre a resistência das atividades de comércio e serviços de rua de perfil popular por meio de táticas de (re)territorialização e “lugarização” engendradas por comerciantes e prestadores de serviços de rua. Valendo-se do exemplo de Salvador, o autor destaca que essas práticas e ações se contrapõem ao modelo homogeneizante e tecnocrático de planejamento - ou “requalificação” - e produção do espaço urbano pelos poderes públicos.


			Denilson Araújo de Oliveira debate em seu texto as teorias e as práticas de enfrentamento à construção de uma antinegritude posta no debate de segurança pública, especialmente nos espaços urbanos no Brasil, fundamentada na invenção do negro como lugar de ausências — cartográfica, subjetiva e política. Nesse sentido, o autor aponta que o racismo é inerente a um projeto de espaço, espacializando de forma segregada e desigual os grupos racializados e demarcando uma gestão racista do território, que é bionecropolítica e essencialmente uma forma de controle social. Contudo, o autor ressalta que, em diferentes cidades e metrópoles, esses processos — segregação, violência estatal, extermínios e genocídios — encontram historicamente resistências e enfrentamentos.


			Helena Silvestre propõe em seu texto reflexões sobre o trabalho, a condição de trabalhador e a importância de outras instâncias, organizações e dimensões nas lutas sociais — a exemplo do rap nas periferias —, tendo como base sua trajetória e suas vivências na cidade entre ativismos e movimentos sociais. A autora destaca também questões referentes ao cárcere e à luta antiencarceramento em suas relações com pessoas pretas, indígenas, pobres e dissidentes da heteronormatividade, entre outras dimensões da vida urbana cotidiana que colocam a importância das pessoas faveladas enquanto sujeitos revolucionários, iluminando estratégias de reinvenção de uma forma de sociabilidade e resistência com base nas favelas.


			Por fim, o texto de Tatiana Tramontani Ramos centraliza-se na espacialidade da ação social em enfrentamento com a ordem social instituída, apontando uma indissociabilidade entre ação e espaço geográfico. A autora teoriza também a centralidade do conflito como chave de leitura das práticas dos subalternizados e da manutenção da democracia, ou do declínio dela. Nesse sentido, para pensar os movimentos e ativismos urbanos, a autora conclui que o conflito tem como elementos fundantes uma espacialidade — considerando a relação intrínseca entre um lugar e uma ação concreta — e os protagonistas, que são sujeitos organizados conforme um sentido coletivo.


			Parte VII: “A quem pertence a cidade? Relações Estado-espaço,política urbana e planejamentos em disputa”


			Os textos desta parte colocam reflexões baseadas na pergunta “A quem pertence a cidade?”, que buscou provocar uma problematização dos limites, possibilidades e implicações da atuação do Estado no espaço urbano via política urbana e planejamento urbano (gestão urbana, urbanística, legal, ordenamento jurídico da terra etc.). É preciso entender como o Estado produz e reproduz contradições espaciais na cidade, alinhando-se à acumulação capitalista que situa a cidade e a política urbana como negócios. As representações de um espaço-mercadoria ordenado, normatizado e burocratizado — plasmadas em modelos de cidades reguladas por um planejamento tecnocrático e autoritário — podem ser superadas por espaços de representação e conteúdos diferenciais vindos da prática urbana cotidiana? Em que medida as formas outras de planejamento urbano, como o planejamento alternativo, participativo, subversivo, popular, comunitário, conflitual, contraplanejamento etc., revelam disputas em torno da produção da cidade e do seu sentido, e são capazes de enfrentar cooptações de uma gestão e uma governança “democráticas” da cidade? Como pensar as políticas públicas em tempos de aprofundamento do “empresariamento” da cidade e do seu planejamento? São algumas das questões que foram desenvolvidas nesta parte.


			O texto de Ester Limonad propõe algumas reflexões sobre o sentido do pertencimento político da/à cidade, situando a discussão especialmente no que tange ao aprofundamento do conservadorismo contemporaneamente, a exemplo da organização de diversas ações de movimentos sociais conservadores nas cidades e metrópoles brasileiras, ao mesmo tempo que se articulam a fascistização da sociedade e as crises do capitalismo neoliberal nos limites da financeirização. Nesse sentido, e de forma dialética, a autora afirma que o horizonte de uma outra cidade possível passa pela política e pela transformação social.


			Isabel Pinto Alvarez centraliza sua análise no contexto da produção capitalista das cidades e do urbano pautada no neoliberalismo, que estrutura novas relações entre Estado, planejamento e produção do espaço. Nesse sentido, a autora sinaliza que o conceito de mobilização do espaço revela o momento atual das relações entre a (re)produção das relações de produção capitalistas, especialmente em metrópoles como São Paulo, ao mesmo tempo que (re)coloca a importância de movimentos e organizações sociais, sindicatos e entidades de classe, por exemplo, no enfrentamento do neoliberalismo e em outras formas de apropriação da cidade e do espaço urbano.


			Em seu texto, Olga Lúcia Castreghini de Freitas desenvolve suas reflexões com base na produção e no planejamento urbano de Curitiba, com as intencionalidades, as disputas e os sujeitos políticos e sociais envolvidos. A autora aponta também alguns casos de práticas e ações coletivas que colocam em questionamento o planejamento hegemônico, revelando ainda, pontualmente, resistências a esse modelo e sinalizando práticas de pertencimento à cidade assentes na metrópole curitibana.


			Encerrando esta parte, Alvaro Ferreira discute um aprofundamento da “mercadificação de todas as dimensões da vida”, tendo como centralidade o papel do Estado no urbano contemporâneo e, dialeticamente, o engendramento de lutas dentro e para além dele, especialmente em um contexto marcado pelas relações entre urgência e utopia. O autor enfatiza a radicalidade da democracia — para além do processo eleitoral — como um projeto de emancipação, destacando uma série de exemplos de práticas e ações coletivas que sinalizam um outro horizonte de uso e apropriação do espaço urbano e de suas dimensões — cotidianas, econômicas, políticas e sociais — e da produção da cidade.


			Parte VIII: “As utopias concretas no urbano: experiências,justiça espacial e direito à cidade”


			Os textos dessa parte de encerramento do livro propuseram um debate e uma ação críticos sobre utopias experimentais e espaços de esperança com base nas distintas formas de construção de lutas anticapitalistas, de justiça espacial e de direito à cidade no Brasil e/ou no mundo. Para isso, dialogaram com experiências que apontam projetos diferenciais de vida urbana trilhados por meio de formas de organização, instâncias de atuação e comunicação, estratégias políticas e de politização que contestam radicalmente a sociabilidade, a racionalidade e a espacialidade capitalistas. Esse desafio já vem sendo realizado nas cidades, nas periferias, em sua articulação com o campo, em múltiplas escalas, por diversos grupos, sujeitos coletivos, movimentos sociais, entidades, instituições, organizações e redes de solidariedade mais ou menos institucionalizadas e com perspectivas de autonomia mais ou menos afins. Estes sujeitos refletem e agem por meio de lutas urbanas ligadas a dimensões como educação popular, cultura, juventude, acessibilidade, da luta contra o racismo, contra a violência de gênero e contra as distintas formas de violência, violação, autoritarismo, expropriação e extermínio promovidas por governos, pelo Estado e por grupos neoconservadores e fascistas. Apresentando enfrentamentos reais, buscou-se discutir caminhos teóricos e possibilidades de construção de práticas socioespaciais capazes de erodir segregações socioespaciais e avançar na superação da urbanização capitalista.


			O texto de Arlete Moysés Rodrigues parte da perspectiva de um outro mundo possível, em que diferenças sejam respeitadas e desigualdades sejam extintas no movimento de transformação da vida cotidiana. A autora também coloca em reflexão questões relativas à justiça socioespacial, à igualdade social e ao direito à cidade como algo possível — uma utopia concreta —, sendo engendradas com base nas lutas urbanas, no pensamento e na ação política, incluindo a atuação dos geógrafos insurgentes.


			Jorge Luiz Barbosa debate em seu texto a utopia como uma imaginação do futuro, mas que demanda uma concretude no tempo presente e de sua transformação. Nesse sentido, o autor enfatiza que as utopias práticas dizem respeito, também, à construção de outras sociabilidades e afetos que colocam no horizonte outras formas de apropriação do espaço e das cidades, a exemplo das práticas sensíveis de juventudes em diferentes periferias e metrópoles brasileiras.


			Tadeu Alencar Arrais discute em seu texto o neoliberalismo como um projeto que nasceu da sociedade urbana com base na financeirização da economia e no endividamento dos indivíduos, revelando transformações no mundo do trabalho e na apropriação da cidade e do urbano para sua realização. O autor teoriza que a utopia neoliberal, realidade concreta, perpassa também a naturalização/disseminação de uma ideologia individualista e privatista, que ganha evidência diante de uma utopia de caráter emancipatório.


			Na conclusão desta parte, Danilo Volochko elabora seu texto com base em uma série de reflexões e questionamentos sobre utopias reais, utopias práticas e utopias concretas que sinalizam a transformação das condições existentes. O autor parte da perspectiva de como a utopia tem sido compreendida no papel de objeto de pesquisa e em suas relações com ações coletivas, lutas e práticas socioespaciais. Nesse sentido, a utopia coloca como centralidade a interpretação da realidade e um horizonte de sua transformação.


			


			

				

					1  Lésbicas; Gays; Bissexuais; Transexuais, travestis e transgêneros; Queer; Intersexo; Assexuais; Pansexuais; + representa as demais orientações sexuais, identidades e expressões de gênero (N. do E.).


				


			


		




		

			PARTE I


			A EMERGÊNCIA DO URBANO EM MEIO A UM MUNDO CONVULSIONADO: CONTEXTO (PÓS)PANDÊMICO E INTENSIFICAÇÃO DAS DESIGUALDADES
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			TRABALHO, SUBORDINAÇÃO E FLUXOS URBANOS:

RESULTADOS DE PESQUISA


			Cibele Saliba Rizek 


			Felipe Rangel Martins 


			Lívia Maschio Fioravanti 


			A literatura sobre o trabalho plataformizado sublinha que a “uberização” ou a “plataformização” do trabalho por meio de aplicativos é uma tendência de reorganização do trabalho que implica novas formas de controle, gestão e subordinação dos trabalhadores e de suas práticas. As próprias noções de uberização/plataformização, no entanto, continuam a ser objeto de disputas e de debates, de modo que sua significação e seus sentidos estão, assim, em construção, bem como parte de seus desdobramentos para a caracterização das modulações e inflexões que vêm recombinando e redesenhando o capitalismo contemporâneo, tanto em escala mundial como em escala nacional, guardadas suas especificidades.


			Sintetizando contribuições da literatura para a compreensão de diferentes aspectos desse fenômeno, entendemos que suas dimensões mais significativas podem ser brevemente sumarizadas sob as seguintes características: 1) o trabalhador engajado por plataformas pode ser definido como trabalhador just in time2, isto é, um trabalhador sem jornada definida e que trabalha sob demanda; 2) as plataformas operam produzindo o que se identifica como crowdsourcing (terceirização em massa, assimilação terceirizada de parcelas de população, especialmente população jovem e empobrecida). Dessa perspectiva, a plataformização do trabalho dá continuidade à grande tendência de terceirização que se originou nos processos de restruturação produtiva, acompanhados das reconfigurações que flexibilizaram marcos regulatórios para essas relações de trabalho3; 3) é possível considerar a plataformização como parte e como inflexão significativa no processo de transformação do trabalho, com a propagação de categorias como intermitência, complementariedade, trabalho eventual e amador, acompanhados de processos de formalização da precariedade4; 4) é preciso observar ainda o recurso à noção de autoempresariamento de si pelas formas de trabalho uberizadas e seu deslocamento em direção às definições de uma autogestão subordinada do trabalho5.


			Tendo em vista esse quadro, que sumariza algumas das características do engajamento por plataformas, ganha densidade a questão das diferenças e heterogeneidades no exercício do trabalho plataformizado, em face da informalidade brasileira clássica. No país, é importante analisar a expansão do trabalho mediado e controlado pelas plataformas digitais valendo-se de como isso entra no repertório das estratégias populares de “viração”, que perpassam historicamente os modos de inserção no mercado de trabalho (intermitência do trabalho formalizado ao longo de trajetórias de vida e emprego, períodos de desemprego, complementação de renda por serviços eventuais, saídas precoces do mercado formal de trabalho, entre outras dimensões, dupla ou tripla jornada para obtenção de renda etc.). 


			Com base nestas considerações, neste capítulo temos como objetivo apresentar resultados parciais da pesquisa que temos desenvolvido com entregadores de aplicativos na cidade de São Paulo6. De modo específico, buscaremos sistematizar e compartilhar parte do material empírico produzido em nossas pesquisas de campo, realizadas por meio de entrevistas com entregadores, observação e descrição dos locais de concentração desses trabalhadores na cidade (praças, esquinas, bases do iFood Pedal e bases de operadores logísticos), e pesquisa documental sobre as empresas-aplicativo7, sua inscrição urbana e redes de conexões. Assentes nesse substrato empírico, pretendemos oferecer elementos para a discussão sobre as práticas, os discursos e os padrões de mobilidade urbana dos entregadores na cidade de São Paulo, em sua vinculação com as principais plataformas de entrega na cidade.


			Importa registrar que a primeira observação da pesquisa que temos desenvolvido permanece impondo desafios para a análise sistemática desse trabalho plataformizado, qual seja, a enorme diversidade de situações reveladas por nossas incursões em campo. Destaca-se especialmente a grande diversidade de utilização de meios de transporte (pudemos observar as enormes diferenças de circuitos entre a utilização de bicicletas, motos, patinetes, por vezes em circuitos menores), bem como as diferentes formas de engajamento (objetivo e subjetivo) no trabalho e percepções sobre esse engajamento, que resultam na produção de mediações complexas combinadas entre si, que passam pela organização de cooperativas ou de grupos articulados de entregadores que podem mobilizar estrategicamente recursos dos aplicativos. Trata-se de uma miríade de inserções na entrega plataformizada que apontam, numa escala mais ampla, para continuidades e transformações de formas e conteúdos do trabalho. 


			Estaríamos diante de um conjunto de modulações das formas de espoliação urbana? Do aprofundamento e da utilização de reservatórios de trabalhadores que constituem as novas figuras emergentes do mercado de trabalho? Diante de processos de espoliação agravada pela destituição de direitos, proteções e garantias do trabalho formal, que desapareceu da experiência e do horizonte de integração pelo assalariamento no Brasil? Nosso maior desafio de pesquisa tem sido então o de compreender essa heterogeneidade de práticas, formas de mediação e modos de subordinação, em sua imbricação, suas continuidades e/ou suas rupturas com as formas de assalariamento que compuseram as relações salariais8, suas especificidades e suas incompletudes no contexto brasileiro9, assim como as relações que redefinem, nos fluxos urbanos, os vínculos entre produção do valor e reprodução da força de trabalho nesse quadro10.


			O contexto da plataformização do trabalho no Brasil


			A expansão e as características do trabalho plataformizado ou uberizado, especialmente no contexto brasileiro, remetem à necessidade de compreensão histórica do longo processo de restruturação e flexibilização do trabalho por políticas que implicaram reformas em âmbito tanto mundial como nacional. Dessa perspectiva, embora seja tarefa que excede as ambições deste capítulo, seria preciso recuperar uma história das especificidades brasileiras nas últimas décadas que resultaram em supressão de direitos, integração de mercados, liberalização de fluxos de investimentos e dispositivos produtivos que se desdobraram em elementos econômicos e sociais que estruturaram modos de subjetivação compatíveis com o empreendimento e o “empresariamento” de si11.  


			No caso brasileiro, guardadas as semelhanças com o contexto da economia mundial, pode-se dizer que o fenômeno da plataformização das relações de trabalho significa um aprofundamento de um longo processo que começou com as restruturações produtivas dos anos 1970/1980, e que foram fortemente agravadas nos últimos anos. Os anos 1990 viram um conjunto de reformas do direito do trabalho e proteção social que permitiram e estimularam a terceirização, o trabalho temporário e intermitente, caminhando em direção à formalização da precariedade até seu maior aprofundamento na reforma de 2017 — o centro das medidas do governo Temer, que resultou do golpe jurídico parlamentar de 2016. Nesse sentido, parte da literatura advinda dos juristas do trabalho12 afirma que o encolhimento do sistema de justiça do trabalho, assim como dos sindicatos, a partir da reforma de 2017, acabou por erodir as instituições do sistema de proteção e regulação do trabalho. Essa erosão, como projeto de governo, instalou uma instabilidade institucional que se expandiu para todas as dimensões de inspeção e justiça do trabalho, assim como para as formas de organização dos trabalhadores, minando os resíduos de cidadania jurídica vinculada ao trabalho desde a instituição da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). 


			Com o avanço desse processo, o programa de emergência em situação de calamidade durante a pandemia teria acelerado, sem debate público, a desorientação de parcelas inteiras de trabalhadores em relação à legislação do trabalho em vigor. Cada vez mais os trabalhadores teriam encontrado dificuldades para compreender o cálculo de seu salário, tanto na relação com os empregadores quanto com o próprio governo, que se conformava crescentemente como de exceção13.


			Esses processos, combinados e entrelaçados, teriam avançado na formalização da precariedade e seus desdobramentos tanto sobre a redefinição das características que estruturavam o horizonte do trabalho assalariado no Brasil quanto em novos e agressivos investimentos no controle e subordinação do trabalho, cujo resultado teria feito emergir um trabalhador sem emprego e, principalmente, sem jornada definida. É nesse quadro que faz sentido pensar na configuração de um trabalhador just in time como figura emergente que nasce desses processos combinados e que prescinde de um horizonte de integração e proteção sociais. Por um lado, esses processos são de escala mundializada e se instalaram globalmente a partir do fim dos chamados “30 anos gloriosos”. Por outro, no caso brasileiro, implicam a combinação de novas formas de controle com os modos clássicos e consagrados de exercício despótico de gestão e organização do trabalho.


			Essa brevíssima recuperação de alguns dos elementos históricos presentes das interrogações sobre o trabalho de plataforma aponta para um outro desafio na agenda de pesquisa à qual temos nos dedicado em nossa investigação com entregadores de aplicativo. Trata-se de reconhecer as continuidades e os pontos de inflexão, inovações e modulações dos modos e das práticas vinculadas à gestão contemporânea do trabalho, das formas de mediação e intermediação e suas hierarquias, tendo em vista que a expansão das plataformas emerge, ao mesmo tempo, como resultado das transformações do trabalho e catalisador do efeito “precarizante” dessas transformações.


			Assim, se as atividades e práticas vinculadas ao trabalho precário, intermitente e temporário se desenvolveram em âmbito internacional, no caso brasileiro, especialmente entre a parcela mais jovem e mais empobrecida da força de trabalho, é possível pensar em figuras prementemente emergentes, produzidas pela exceção, que se tomariam corpo conforme uma massa de populações vulneráveis, transformadas em cobaias de um laboratório de precarizações pelo conjunto de condições e de crises que têm convertido a instabilidade histórica do mercado de trabalho brasileiro em condição estabelecida, sobretudo na esteira das consequências e ações pós-golpe de 2016.


			As empresas de entrega por aplicativos na Região Metropolitana de São Paulo


			As empresas de plataforma consideradas como location-based14, ligadas ao transporte de passageiros, a entregas de refeições ou de compras de supermercado (como Uber, iFood, Rappi etc.), conheceram uma expansão significativa em razão do crescimento exponencial do número de trabalhadores, considerados como ativo financeiro. Estas são as empresas que interessaram especialmente à nossa investigação, visto que, a despeito da imagem do trabalho digital e cognitivo que enverniza as empresas de plataforma, a realização concreta de suas atividades na ponta precária mobiliza a força física dos trabalhadores em um local de trabalho que é o próprio espaço das ruas, o espaço urbano15.


			Sobre isso, um dado de pesquisa que, de certa forma, nos pareceu muito surpreendente diz respeito ao processo de organização e de reorganização permanentes das empresas de plataforma e de suas atividades no espaço de uma cidade segregada e fragmentada como a metrópole paulista. Durante a realização da pesquisa de campo em 2022, pontos de reunião dos trabalhadores e sua distribuição na cidade mudaram a cada três ou quatro meses, acompanhando deslocamentos físicos dos pontos estratégicos de operação das empresas, como bases do iFood e bases de distribuição de bicicletas pela Tembici (Mapa 1.1). Essa mobilidade dos pontos estratégicos, por sua vez, respondia a negociações com relação ao uso dos espaços da cidade e à busca pela imersão nas áreas que concentram poder econômico, especialmente o vetor sudoeste de crescimento e densificação na cidade de São Paulo. 


			Mapa 1.1 – Localização das bases do iFood Pedal
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			Fonte: elaborado por Lívia Fioravanti com base em informações obtidas em trabalhos de campo e entrevistas com entregadores durante o ano de 2022


			Por outro lado, as respectivas sedes das empresas localizam-se invariavelmente fora dos limites do município de São Paulo, nas cidades da região metropolitana (Mapa 1.2)16. A equação que separa sedes e lugares de concentração das operações ainda se complexifica pelo fato de que essas empresas se declaram como empresas de tecnologia e, como tal, gozam de exonerações fiscais porque estimulariam inovações e criariam empregos qualificados. Dessa forma, pagando impostos que correspondem às municipalidades da coroa periférica da zona metropolitana, utilizam sobretudo a infraestrutura urbana da cidade de São Paulo como local de trabalho e como condições necessárias à realização dessas atividades e práticas. 


			Mapa 1.2 – Localização de Osasco e de Barueri na Região Metropolitana de São Paulo
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			Fonte: elaborado por Lucas Andrade Alves de Lima


			Essas empresas atuam em rede necessária para a amplitude e intensidade das tarefas. As informações coletadas na investigação flagraram importantes relações entre bancos, startups, prefeituras, que conformam um campo de atuações interligadas. Dessa rede fazem ainda parte a indústria e o comércio de celulares, as empresas dedicadas ao fornecimento e à manutenção de bicicletas para aluguel (como a Tembici) e toda uma gama de cadeias de produção e manutenção (formais e informais) dos equipamentos demandados para o exercício do trabalho, como o conserto de bicicletas, motos e celulares; equipamentos de proteção e os necessários à execução das entregas; planos de internet; máquinas de cartões, entre muitos outros serviços e produtos cuja demanda nasce das formas de execução do trabalho (Figura 1.1).


			Figura 1.1 – Rede de empresas do iFood
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			Fonte: elaborada por Lucas Andrade Alves de Lima


			Diante dessas redes poderosas de empresas que se conglomeraram na formação e operação de um setor de empresas de plataforma location-based, é preciso compreender que, se a fábrica paulatinamente desaparece do horizonte do trabalhador pobre e precário, a figura da empresa ganha centralidade indiscutível na construção dos circuitos e formas de concentração do trabalho, como momento e como elemento de uma gramática da sobrevivência, assimilando, governando, gerindo uma massa de trabalhadores transformados em grandes parcelas de população disponível e substituível, constituindo uma larga oferta de força de trabalho a ser utilizada de maneira flexível pelas empresas de plataforma.


			É preciso ainda observar o aprofundamento das relações entre os processos de acumulação, a organização das empresas em rede e a utilização dos espaços públicos, das infraestruturas urbanas, por intermédio das “parcerias” entre empresas e poderes públicos, em particular as administrações municipais. As empresas de plataformas utilizam os recursos da cidade como parte de seu capital fixo. O investimento público, ou seja, o emprego de recursos públicos em infraestrutura urbana e equipamentos coletivos (asfaltos, ciclovias, praças, pontos para recarga de celular, serviços de provimento de alimentação subsidiada etc.), torna-se condição de acumulação para as empresas-aplicativo, lado a lado com a transformação do trabalhador sob demanda e que tem que arcar com os custos de seu próprio trabalho. 


			Com efeito, registra-se que os setores ligados à produção de infraestrutura urbana são importantes portas de entrada do capital financeiro na produção do espaço urbano17, ao lado das empresas de logística e de algumas empresas plataformizadas, como a Uber e suas ramificações. A centralidade dessas empresas, de sua atuação em rede, todo um conjunto de novas relações com os poderes públicos (lobbies, apropriações, modos de operação) combinam-se com a assimilação e apropriação dos modos de vida que compõem o mosaico das gramáticas da sobrevivência dos trabalhadores pobres e precarizados. Ainda é preciso considerar os vínculos entre as empresas plataformizadas com um conjunto de outros setores, entre os quais as empresas de logística, que constituem os chamados hubs nas principais saídas rodoviárias de São Paulo18. Como sublinha uma parte da literatura, essas empresas associadas às empresas de plataforma são a linha de frente de um sistema de acumulação que alimenta o crescimento do setor informal, contribuindo para uma crise do emprego que se agravou em meados dos anos 2010 a 202019.


			Trabalhadores, práticas, discursos e instrumentos de trabalho 


			Durante as incursões de pesquisa que ocorreram ao longo do ano de 2022, tendo como base os pontos de concentração dos entregadores de bicicleta, foi possível constatar empiricamente os modos pelos quais os riscos e custos do trabalho são repassados aos trabalhadores pelo sistema de entrega por aplicativos. 


			Além dos custos que os entregadores assumem com relação aos meios de transporte que utilizam para executar o trabalho (bicicletas e motos), verificamos a emergência de cadeias de aluguel desses itens, que se expandem e ganham nichos de mercado no bojo da plataformização desse trabalho. Os custos dos cicloentregadores para terem acesso ao serviço de bicicleta compartilhadas em São Paulo, por exemplo, consomem parcela significativa dos seus rendimentos. Verificou-se que, de janeiro até agosto de 2022, era preciso desembolsar R$ 34,90 por mês e mais R$ 2 para cada retirada de cada bicicleta e usar o plano do iFood Pedal, gerenciado pela empresa Tembici, que permitia a retirada tanto das bicicletas elétricas do iFood nas bases do iFood Pedal quanto das convencionais laranjas com símbolo do Itaú, distribuídas em mais pontos da cidade. 


			Conforme averiguado por meio de trabalhos de campo, a partir de agosto de 2022, os custos para ter acesso ao plano do iFood Pedal aumentaram até 123%. Até agosto de 2022, um entregador que trabalhasse seis dias na semana e com duas retiradas de bicicleta da iFood por dia precisava desembolsar R$ 33,90 por semana. A partir de agosto, os gastos por semana passaram a ser de R$ 55,88 a R$ 75,78, dependendo do plano e das bicicletas (convencionais ou elétricas) utilizadas por cada entregador, podendo alcançar mais de R$ 300 por mês. Se considerar que a taxa mínima paga por entrega no iFood era de R$ 6, o custo para utilização do serviço de bicicletas da empresa equivaleria a pelo menos dez dessas entregas.


			Além disso, os custos do deslocamento das casas até as bases do iFood Pedal — localizadas em regiões centrais da cidade e onde os entregadores pegam as bicicletas e iniciavam a jornada de trabalho — também são significativos. Tendo em vista que a maioria dos entregadores entrevistados residia nas periferias da cidade e utilizava o transporte público para chegar ao centro, se eles trabalhassem seis dias por semana, esses custos variavam de R$ 228 (somente ônibus) a R$ 397, quando precisavam tomar metrô/trem e ônibus para ir e voltar das regiões de entrega. Esse é o caso de Júlio, que reside em Itaquaquecetuba e, para chegar ao centro de São Paulo, onde estão as maiores demandas para entrega, utiliza trem, metrô e ônibus. O trajeto leva entre 1 hora e 20 minutos e 2 horas. Mais recentemente, ele comprou de um amigo uma bicicleta motorizada, pela qual pagou R$ 1.800, e que, ao fim da jornada de trabalho, deixa em um estacionamento no centro, ao custo de R$ 180 mensais. 


			Esses são exemplos dos custos que os entregadores têm com o próprio exercício do trabalho. Além deles, é preciso incluir a própria alimentação dos trabalhadores durante a jornada, que podem frequentemente ultrapassar as dez horas diárias. Para reduzir os custos e aumentar o ganho diário, muitos entregadores trazem as refeições de casa ou retiram marmitas em pontos de doação ou a custos reduzidos, enquanto outros não fazem nenhuma refeição durante a jornada de trabalho.


			Esse autofinanciamento dos meios de trabalho convive com um conjunto de estratégias de controle, sanções e cancelamentos, cujos procedimentos são ilegíveis para os entregadores. São formas de regulação que governam tempo de trabalho, formas de remuneração, sanções e cancelamentos, tarifas de locação de bicicletas, que podem variar ao longo do dia e de um dia para o outro. Essa ilegibilidade está no centro das formas de controle e se estende à perda de estabilidade e de qualquer clareza de regras que regem o trabalho cotidiano, abrangendo as jornadas de trabalho e os rendimentos diários do trabalho. Assim, as regras do jogo alteram-se constantemente e acabam por se configurar como uma versão privatizada da incerteza como modo de governo, como manipulação da exceção permanente que se opera pelas empresas e são também toleradas pelo Estado.


			A condição de flexibilidade radical imposta pela gestão algorítmica e os modos de terceirização e controle direto do trabalho espelham a ausência intencional de compromisso empresarial nas relações entre capital e trabalho. Essa é, certamente, uma das dimensões da precariedade que se inscreve no trabalho desses entregadores, constituindo-se numa das faces perversas do discurso da liberdade que justifica o trabalho para esses trabalhadores.


			Sobre esse aspecto, chamou atenção o fato de que, a cada entrevista que realizávamos, uma certa retórica da experiência de liberdade aparecia largamente positivada nos discursos dos sujeitos, mesmo levando em conta cada uma das formas de subordinação pelo controle dos algoritmos, pelo controle do acesso às plataformas, pela mediação de operadores logísticos e pelo conjunto de “estímulos” e obrigações. 


			Interrogar e compreender essa ideia de liberdade vem sendo também um dos principais desafios de pesquisa. Cabe notar sobretudo que a redução desse discurso sobre a liberdade à pura inversão ideológica ajuda pouco a compreender os horizontes de expectativa e o universo de representações e disposições subjetivas desses trabalhadores. Entendemos como importante inscrever as modulações desses discursos nos significados atribuídos à ideia de liberdade que são construídos com base nas práticas concretas de trabalho. Observa-se, então, que os sentidos da liberdade aparecem muitas vezes relacionados à possibilidade de movimento, em contraste com a imagem do confinamento do local de trabalho. Uma certa liberdade de horário, apesar da jornada extensa e das limitações das possibilidades de ganhos fora dos horários de pico, também foi frequentemente celebrada. Nesse sentido, entendemos ser preciso reconstituir algumas dimensões que definem esses trabalhadores, suas experiências de trabalho, e que ajudam a compreender as representações que envolvem suas práticas. 


			Dessa perspectiva, cabe observar que o trabalho plataformizado de entrega e de transporte por moto e bicicleta constitui uma das portas de entrada para jovens e/ou para uma parcela de força de trabalho que precisa se integrar ou reintegrar ao mercado de trabalho. O sistema de entrega por aplicativos integra-se a um conjunto de vasos comunicantes passíveis de ser reconhecidos como “mobilidades laterais”20 entre empregos intermitentes, bicos, entradas e saídas da esfera das multifacetadas informalidades21, e mesmo da economia do “mundo do crime”22.


			De acordo como informações de pesquisa obtidas em conversas com entregadores e entrevistas realizadas com representantes de organizações coletivas desses trabalhadores, o trabalho de plataforma constitui-se como uma via de acesso ao mercado de trabalho para muitos jovens egressos do sistema penitenciário. Todo um vocabulário utilizado por eles faz referência a esse universo carcerário. A atividade também é cercada pelo estigma da criminalidade de parte daqueles que a desempenham, sendo um dos efeitos a frequência de bloqueios policiais que têm como alvo os entregadores, que, por sua vez, se encontrariam no limiar entre a interpelação policial e a tentativa de ganhar a vida à porta aberta pela precária atividade plataformizada23. 


			Alguns dados sobre a política de encarceramento em massa no estado de São Paulo ajudam a montar o contexto com base no qual essas informações encontradas em campo ganham ainda mais coerência. Entre 1994 e 2019, o número de presos aumentou continuamente, atingindo o recorde atual com um crescimento acumulado de 328,5% no estado de São Paulo (233.796 presos). Nesse mesmo período de 25 anos, a população total do estado aumentou 33,3% (de 33,2 milhões passou a 44,3 milhões)24. 


			A literatura sobre os modos de vida nos territórios periféricos evidencia estratégias de circulação e formas de interação importantes entre diferentes espaços da cidade, bem como as formas de sociabilidade construídas em interação com a expansão do mundo do crime25. Observam-se importantes vasos comunicantes entre prisões e bairros populares, reforçando a ideia de fronteiras porosas entre essas instâncias. A gramática da sobrevivência nas periferias — nos termos de Braga — tem incorporado crescentemente o trabalho plataformizado como parte significativa de um conjunto de agenciamentos que compõem as formas populares de ganhar a vida, sobretudo as estratégias de viração26 dos mais jovens.


			Essas dimensões também permitem que se considerem a natureza necessariamente enovelada em homólogo das relações entre trabalho plataformizado e clássica informalidade brasileira e as suas modulações. Uma dessas modulações pode ser vislumbrada pelo crescimento e pela localização, ainda que no âmbito da cidade de São Paulo, de outros mecanismos de formalização, como a figura do microempreendedor individual, majoritariamente presente nas periferias leste e sul, nos bairros mais precários da cidade (Mapa 1.3). Essas dimensões evidenciam o fato de que as relações formais perderam garantias, estabilidade e direitos aos quais estavam historicamente associadas, inserindo no registro de uma nova legalidade segmentos historicamente informais e transformando o horizonte anterior dos direitos agora percebidos como benefícios. 


			Mapa 1.3 – Proporção de microempreendedores individuais ativos (2021)
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			*Número total de microempreendedores individuais do distrito ÷ 


			Número total de microempreendedores do total do município x 100. 


			Fonte: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho (SMDET) de São Paulo27. 


			Mapa adaptado por Lívia Fioravanti


			O trabalho plataformizado de entregas pode, então, ser caracterizado como elemento de reconfiguração do movimento pendular entre a informalidade clássica da viração (o camelô, o bico, a faxina, o trabalho intermitente, a inserção via construção civil, sempre que necessário, o trabalho como segurança, entre outras ocupações) e a chance do emprego “com carteira” e seus marcos regulatório, em processo de desmonte. Diante do fato de que o emprego formal não figura mais como horizonte de integração para essas parcelas mais jovem e/ou egressa do sistema prisional, ganha importância o fato de que a inserção aleatória no mercado de trabalho tem se tornado a regra, tal como para amplas parcelas das populações periféricas28.


			Observa-se, no Mapa 1.4, a origem periférica de parcela expressiva dos cicloentregadores, que se deslocam para determinadas centralidades da metrópole procurando realizar mais entregas ou receber mais com as bonificações29. Com o intuito de abrir caminhos qualitativos para a reflexão e conforme detalhado por Fioravanti30 valendo-se do levantamento realizado nos meses de janeiro a abril de 2022, a maioria dos entregadores que se deslocam para a região da Paulista reside em distritos de Guaianases, Cidade Tiradentes, Jardim Helena (os três na zona leste) e Capão Redondo (zona sul), além da cidade de Guarulhos. Os cicloentregadores entrevistados que se deslocam para Pinheiros residiam principalmente nas periferias a oeste da região metropolitana, como nos distritos de Raposo Tavares e nos municípios de Embu, Itapevi e Cotia. Já em Moema, os deslocamentos envolvem principalmente trabalhadores da zona sul, notadamente dos distritos de Capão Redondo e Grajaú, além da cidade de Itapecerica da Serra. Por fim, no Itaim Bibi, a maior parte dos trabalhadores na base do iFood Pedal e arredores morava no Jardim Ângela, além de Capão Redondo e Grajaú.


			Mapa 1.4 – Deslocamentos dos locais de moradia de 210 cicloentregadores até centralidades da metrópole de São Paulo (2022)
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			Fonte: elaborado por Lívia Fioravanti


			Esse quadro de relações e práticas permite começar a compreender as razões pelas quais essas empresas podem prescindir e, mais do que isso, buscam evitar a todo custo compromissos com contratos ou acordos com os trabalhadores, o que acaba por reforçar as dimensões de subordinação sem nenhuma proteção desses trabalhadores à dinâmica do trabalho mediado por plataformas. Esses modos de subordinação, revestidos de noções de autonomia e liberdade, explicitam as desigualdades das relações que articulam a programação dos algoritmos, a prescrição do trabalho (on-line) e sua execução (on e off-line), por sujeitos cujas trajetórias e cujos horizontes de expectativas já são atravessados por múltiplas vulnerabilidades31. Como sugere Abílio, as empresas plataformizadas mobilizariam um modo de vida precário e periférico como condição de engajamento em atividades de trabalho que se revestem de um caráter de autonomia subordinada e de liberdade de movimento. Lado a lado com essa mobilização, essas empresas se apropriam do espaço urbano como condição para a efetivação de seu modelo de negócio.


			Considerações finais: questões de pesquisa que se multiplicam


			Como toda pesquisa em andamento, cada passo, cada entrada em campo, cada nova entrevista nos conduziu a mais um conjunto de interrogações a respeito do trabalho plataformizado, das empresas e dos modos pelos quais o uso do espaço urbano vem sendo alterado, bem como o conjunto de relações entre empresas entre si e com a administração municipal. Destacamos, então, algumas delas que deverão nortear a continuidade da investigação e de suas interrogações.


			A primeira diz respeito à normalização da figura precária do trabalhador just in time como massa mercadorizada de trabalhadores facilmente mobilizáveis pelas “demandas do mercado”, pagos por tarefa de acordo com a produtividade, o que se associa a uma combinação de velhas e novas formas de controle ao mesmo tempo distante e centralizado (ao contrário do que dizem os mitos sobre a liberdade no trabalho digital), mobilizando formas de avaliação da performance, remuneração e disponibilidade da força de trabalho permanentemente obscuras e ilegíveis. As consequências dessa normalização violenta do aprofundamento da destituição de direitos e proteções não se restringem a um setor do emprego, e podem matizar e se irradiar pelos setores que constituem o leque de ocupações das parcelas mais empobrecidas da população urbana. Assim, é preciso examinar com maior profundidade a natureza complexa da subordinação a essas formas de trabalho, bem como se mostra necessário compreender melhor a positivação pragmática do interesse dos trabalhadores nos ganhos e na “relativa autonomia” dessa atividade32 em face do conjunto de constrangimentos e encolhimentos dos horizontes de mobilidade desses trabalhadores — em sua quase totalidade, moradores dos bairros pobres e periféricos das regiões metropolitanas.


			É preciso ainda observar a combinação dos meios de controle sofisticados com um certo apagamento das relações de subordinação. Nasceria, assim, uma percepção e um sentido de liberdade que resultam de um sistema de controle e de governo do trabalhador e suas práticas que se combina com uma mudança do perfil geracional, com processos agudos de individualização e com as dimensões míticas do empresariamento de si como resposta à crise do emprego e seus efeitos sobre as condições da reprodução social33. Nesse aspecto, questão central é a normalização de uma experiência de liberdade que se identifica com a ausência imediata de um chefe, patrão ou gerente, e com a ausência do confinamento durante o período de trabalho, o que frequentemente se contrapõe às experiências de trabalho formal, porém intensamente precárias, como em estabelecimentos como redes de fast-food34 e telemarketing, cujo cotidiano é marcado por relações despóticas, descontos nos salários já rebaixados e um conjunto de arbitrariedades e sanções.


			Um outro conjunto de interrogações e questões de pesquisa nasce da identificação de obstáculos e gargalos que produzidos nas relações entre espaços e tempos do trabalho plataformizado, no que se pode identificar como aniquilação do espaço pelo tempo35. Esses obstáculos e gargalos do processo de plataformização colocam em cena e permitem que se apreendam as formas de racionalização e controle que buscam incessantemente a redução dos custos de trabalho e dos meios de sua execução, o que se desdobra na radicalização da externalização e na terceirização em massa. Tais processos de externalização e terceirização reverberam, assim, nas chamadas gramáticas de sobrevivência das populações das periferias e em seu horizonte de obtenção dos meios de subsistência.


			Nossa investigação também vem apontando para um conjunto de parcerias, redes de empresas, empresas de tecnologia, empresas plataformizadas de entregas e deslocamentos, startups, bancos, empresas de aluguel de motos e bicicletas, uso de infraestruturas urbanas que se entrelaçam em relações complexas entre empresas e administrações municipais. Esse conjunto de conexões insuspeitadas no âmbito da formulação do projeto de investigação aponta para novas configurações em redes ou cadeias de produção desses serviços, além da presença das mediações digitais e “bancarizadas” por hipótese vinculadas a mecanismos de financeirização fundamentais para a consolidação do modelo de negócio das empresas de plataforma. Essa é uma das pontas da pesquisa, que parece impor novas frentes de questionamentos e de informações ainda não devidamente compreendidas, mas bastante necessárias para a conformação de dimensões que vinculem a emergência e operação das empresas de plataforma com as transformações estruturais dos modos de acumulação e suas relações com a produção e apropriação dos espaços e infraestrutura urbanos.
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			NEOFASCISMO ANTIECOLÓGICO, FOBÓPOLE ECOFASCISTA? O URBANO E AS (RE)NOVA(DA)S CONTRADIÇÕES DO SÉCULO XXI


			Marcelo Lopes de Souza


			Introdução: quando “novos personagens” entraram em cena


			Quando novos personagens entraram em cena é o título de um importante livro de Eder Sader36, originalmente publicado em 1988, no qual o autor analisa a crescente relevância, na cena política da fase final do regime militar brasileiro, e mais especificamente na metrópole de São Paulo, de determinados atores sociais — o sindicalismo, particularmente dos metalúrgicos, e alguns ativismos de moradores de bairros periféricos — aglutinados em torno de organizações como associações de moradores, comunidades eclesiais de base e clubes de mães. Não que o movimento operário paulista tivesse ali surgido, ou que organizações de bairros populares não tivessem existido antes; como sabemos, a organização operária no Brasil é muito antiga, tendo até mesmo protagonizado greves gerais no início do século XX, e as “associações pró-melhoramentos”, “sociedades de amigos de bairro” e congêneres da primeira metade do século passado demonstram, de sua parte, quão antigo é o ativismo de bairro. No então, o sindicalismo que emergiu nos anos 1970 (período escrutinado por Sader), que veio a ser chamado de “novo sindicalismo”, era diferente, em alguns aspectos, do movimento sindical de épocas anteriores; quanto ao ativismo de bairro, aquele anterior à década de 1970 havia tido, com a exceção das organizações de favelados do Rio de Janeiro (em sua luta contra as remoções), um papel politicamente muito modesto (sem contar que as poucas organizações aguerridas, ainda por cima, foram sufocadas pelos governos ditatoriais, durante os quais a resistência favelada foi criminalizada e líderes favelados chegaram a ser presos, tratados como “subversivos”). Eram, de fato, “novos personagens” adentrando a cena sociopolítica paulista e, mais amplamente, brasileira — já que, com nuanças e diferenças de intensidade, o fenômeno se repetiu em outras metrópoles do país. 


			Os tempos mudaram, e muito, desde então. O movimento sindical acomodou-se gradativamente ao status quo, deixando como memória de um longínquo passado as “greves selvagens” que chegou a protagonizar na virada dos anos 1970 para os anos 1980. O Partido dos Trabalhadores (PT), surgido no seio desse “novo sindicalismo” e em estreito diálogo com setores progressistas da Igreja Católica e com os ativismos urbanos, converteu-se mais e mais em um partido neopopulista de “centro-esquerda”, vocacionado para equilibrar acenos e concessões tanto para frações da classe trabalhadora e, acima de tudo, para grupos de interesse organizados em torno de “identidades” específicas (como demonstrado pelas ações afirmativas e proteções institucionais em prol de negros, indígenas, quilombolas etc.), quanto para as classes dominantes (dos industriais aos empresários do agronegócio). Quanto à Igreja Católica progressista, ela quase desapareceu, na esteira da perseguição levada a cabo sob o pontificado de João Paulo II. Por fim, os ativismos urbanos, que em alguns poucos casos haviam apresentado características de movimento social combativo e dotado de uma agenda abrangente e ambiciosa, regrediram à condição de coadjuvantes de somenos importância, enredados nas malhas do clientelismo tradicional ou, também, expostos aos esforços de cooptação e intimidação de traficantes de drogas de varejo e “milícias” paramilitares. 


			Paralelamente a esses indícios de “amansamento” (ou “domesticação”) e enfraquecimento daqueles “novos personagens” de que nos falava Eder Sader (e que, de diferentes maneiras, foram estudados também por outros pesquisadores, entre os quais eu me incluo37, outros atores sociais começaram a se fazer presentes — via de regra, com impactos bastante nocivos para as lutas dos trabalhadores e para as pressões por conquista e ampliação de direitos. Os “novos personagens” que entram em cena, sobretudo em nossas metrópoles e grandes cidades, entre a última década do século XX e as duas primeiras décadas do século XXI, são, com efeito, nada luminosos: vão desde organizações (com ou sem aspas) do capitalismo criminal-informal, como traficantes de drogas de varejo (respaldados e literalmente municiados e abastecidos, claro, pelo circuito do grande tráfico, em associação com agentes corruptos do Estado) e “milícias” até igrejas representativas de um neopentecostalismo fundamentalista, intolerante e agressivo38, passando por entidades ambientalistas de cunho não raro socialmente conservador e organizações “cívicas” de índole liberal-conservadora (como o Movimento Brasil Livre [MBL]) ou, mesmo, francamente autoritária. É esse o pano de fundo contra o qual podemos compreender três termos-chave que serão utilizados neste ensaio: fobópole, neofascismo e ecofascismo. 


			 “Fobópole” é um neologismo que introduzi na década retrasada39. O termo deriva de duas palavrinhas gregas: “phóbos”, que significa “medo”; e “pólis”, que literalmente se traduz como “cidade”, mas que originalmente designava, na Grécia antiga, um corpo de cidadãos constituintes de uma comunidade política em escala local. “Fobópole” quer dizer, por conseguinte, “cidade do medo”, e a palavra 


			[...] condensa aquilo que realmente tento qualificar como cidades nas quais o medo e a percepção do crescente risco, do ângulo da segurança pública, assumem uma posição cada vez mais proeminente nas conversas, nos noticiários da grande imprensa etc., o que se relaciona, complexamente, com vários fenômenos de tipo defensivo, preventivo ou repressor, levados a efeito pelo Estado ou pela sociedade civil − o que tem claras implicações em matéria de desenvolvimento urbano e democracia (lato sensu).40 


			Conforme eu acrescento logo adiante,


			[O] medo de sofrer uma agressão física, de ser vítima de um crime violento, não é [...] nada novo; ele se fez presente desde sempre e se faz presente, hoje, em qualquer cidade. Porém, em algumas mais que em outras, e em algumas muito, muitíssimo mais que em outras. Uma “fobópole” é, dito toscamente, uma cidade dominada pelo medo da criminalidade violenta. Mais e mais cidades vão, na atual quadra da história, assumindo essa característica. As grandes metrópoles brasileiras podem ser vistas, contudo, como “laboratórios” privilegiados a esse respeito, a começar pelas duas metrópoles nacionais, São Paulo e Rio de Janeiro.41


			Aquilo que denominei “atualização do mito da marginalidade” guarda estreita relação com a transformação de nossas metrópoles em “fobópoles”. O “mito da marginalidade”, não custa recordar, correspondia, na segunda metade do século XX, à classificação caricatural dos pobres urbanos, em especial dos moradores de favelas, como “marginais sociais”, como pessoas que viveriam “à margem da sociedade”, por três razões básicas: 1) seriam economicamente parasitários, por serem posseiros urbanos que não pagam Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e capturam ilegalmente água e energia elétrica (“gatos” de água e energia); 2) seriam culturalmente desajustados, por serem, geralmente, migrantes recém-chegados de áreas rurais e do interior do país, portanto não adaptados à vida nas grandes cidades do Centro-Sul; 3) seriam, por fim, politicamente perigosos, potencialmente subversivos, por representarem uma massa de manobra a ser cooptada e arregimentada por forças de esquerda (na época, mais especificamente, o Partido Comunista Brasileiro). Autores como Janice Perlman e Lúcio Kowarick contribuíram decisivamente, na década de 1970, para desmoralizar essa interpretação, demonstrando que os favelados não eram (e não são) economicamente parasitários, uma vez que, sem eles, a economia urbana de uma cidade do capitalismo (semi)periférico, alicerçada em uma mão de obra explorada e oprimida (e um grande percentual, na verdade, não era força de trabalho assalariada) e que, ainda por cima, tinha de carregar o fardo da autoconstrução simplesmente não poderia existir dessa forma, com uma desigualdade gritante tão a serviço das elites. Também demonstraram que os moradores de favelas não eram culturalmente desajustados, pois geralmente tinham (e têm) de utilizar transporte coletivo e se deslocar por grandes distâncias entre a casa e o local de trabalho, de modo que acabavam conhecendo a cidade melhor que as elites e a classe média; tampouco eram (ou são) — infelizmente, poderíamos dizer! — “subversivos” ou “perigosos” politicamente, já que com frequência eram enredados em relações clientelistas e capturados por ideologias conservadoras e religiosos. Com pesar, contudo, podemos constatar que o “mito da marginalidade” não acabou totalmente. Pelo contrário, em parte foi até mesmo “atualizado” — e agravado — a partir da década de 1990. 


			Se antes os favelados eram vistos como parasitários, desajustados e politicamente perigosos, nos últimos trinta anos eles passaram a ser, cada vez mais, encarados como “bandidos” ou, no mínimo, como “coniventes com bandidos”42. Os preconceitos avolumaram-se e, com isso, a estigmatização social e espacial recrudesceu. Essa “evolução” se deu no contexto de uma crescente fragmentação do tecido sociopolítico-espacial da metrópole43, em cujos marcos se estabeleceu, de maneira mais e mais crassa e chocante, o contraste entre, de um lado, espaços segregados (“territorializados” por traficantes de drogas de varejo e, depois, por “milícias”) e, de outro, o circuito da autossegregação (“condomínios exclusivos” e shopping centers elitistas). O circuito da autossegregação passou a ser o viveiro, por excelência, daquilo que Boaventura de Sousa Santos chamou de “fascismo societal”44. Tal “fascismo societal”, ou fascismo quotidiano, nada mais é que um “fascismo larvar” que, em circunstâncias dadas, transborda dos porões (ou esgotos) da vida social e atinge o patamar da política institucional e partidária, como se tem visto no Brasil dos últimos anos. 


			Conforme João Bernardo45 nos mostra, o fascismo vai muito além das suas versões ditas “históricas” (fascismo italiano, nazismo, franquismo, salazarismo etc.), que vicejaram, sobretudo, entre os anos 1920 e 1940. Não basta, contudo, darmos atenção às formas propriamente políticas que o fascismo contemporâneo assume, assim como não é suficiente examinar a história do movimento operário e dos partidos políticos — e é especialmente sobre isso que Bernardo se debruça em sua obra monumental, muito embora ele mencione outras coisas ao discutir o fascismo na atualidade, como o identitarismo e (com um excesso de generalização) o papel do ecologismo. É essencial prestarmos atenção ao quotidiano dos espaços de socialização e reprodução da força de trabalho nos locais de moradia e dos espaços de consumo, pois é justamente nos “condomínios exclusivos” da autossegregação, mas também, contraditoriamente, em alguns espaços da classe trabalhadora submetidos à doutrinação evangélica mais conservadora, que tem prosperado o populismo neofascista que se anunciou claramente já nos desdobramentos de junho de 2013, e que se alçou a um outro plano com a vitória eleitoral da direita em 2018. Porém, que fascismo seria esse?


			O que se tem, no Brasil atual, é um neofascismo, com algumas características peculiares em comparação com o fascismo da primeira metade do século XX. Entre essas peculiaridades, podemos mencionar a ambiguidade em face do papel do Estado: os fascismos “clássicos” constituíram-se em torno de Estados robustos não só burocrática, política e militarmente, mas também enquanto instâncias regulatórias da vida econômica e com capacidade de investimento, enquanto o neofascismo contemporâneo flerta com o neoliberalismo, sem a este entregar-se por completo. Isso fica evidente quando João Bernardo percebe as convergências econômicas entre regimes de resto tão dissemelhantes quanto o fascismo clássico, o New Deal de Roosevelt e o capitalismo de Estado leninista. Uma outra peculiaridade, no entanto, nos é particularmente cara: o fato de que o fascismo clássico era, muitas vezes, bastante preocupado com a “proteção ambiental” — o grande exemplo disso é o nacional-socialismo alemão —, enquanto o neofascismo brasileiro dos nossos dias chega ao ponto de desdenhar esse tipo de preocupação, por várias razões.


			Curiosamente, todavia, se o neofascismo bolsonarista demonstra pouco apreço pela “proteção ambiental”, isso não tem impedido grupos locais de se organizarem, em várias cidades, em torno de uma agenda de “proteção ambiental” divorciada de qualquer sensibilidade social e, às vezes, a serviço de interesses de gentrificação e outros interesses capitalistas; o termo “ecofascismo”, proposto por André Gorz e Murray Bookchin algumas décadas atrás46, cai, aqui, como uma luva. Sinteticamente, o “ecofascismo” consiste na adoção de medidas de “proteção ambiental” por meio e com base em valores autoritários (ou mesmo totalitários), nos marcos de uma visão de mundo que, partindo de premissas neomalthusianas, culpa e procura controlar, de maneira elitista, alguns grupos sociais em particular: acima de tudo, (i)migrantes e pobres. 


			Eis, sucintamente, o tabuleiro sociopolítico e a disposição das peças sobre ele. Foi, por enquanto, destacada a escala local. Porém, para melhor avaliarmos as contradições das quais as grandes cidades brasileiras se acham impregnadas, cabe passarmos, brevemente, à consideração de escalas supralocais, inclusive da escala global. 


			O Capitaloceno na (semi)periferia: “zonas de sacrifício” por toda parte e megabolsões de “natureza barata”


			Muito embora tenha atrás de si uma história não tão recente assim, já que os primeiros usos do termo datam já dos anos 1980 ou mesmo 1960, foi somente a partir do início dos anos 2000 que o rótulo “Antropoceno” passou a se popularizar. Utilizado, inicialmente, de maneira informal, o termo vem sendo, graças ao acúmulo de evidências estratigráficas, cada vez mais aceito — até mesmo entre cientistas naturais — para designar, formalmente, uma nova época geológica (sucessora do Holoceno). As controvérsias, contudo, continuam, e não somente entre cientistas dedicados ao estudo da natureza. 


			Entre estudiosos da sociedade, o discurso do “Antropoceno” tem esbarrado em algumas ressalvas importantes. Uma delas é a que diz respeito ao fato de que, por mais que seja indubitável o salto qualitativo experimentado nos últimos séculos (e, sobretudo, desde o século XIX, e mais ainda a partir de meados do século XX) no que tange aos efeitos antropogênicos sobre o clima e outros aspectos da dinâmica planetária, seria injusto e impreciso atribuir a responsabilidade à “humanidade” (isto é, ao anthrópos), genericamente. Por essa razão, como alguns vêm argumentando, o correto seria empregar o nome “Capitaloceno”47, fazendo-se referência, com isso, ao papel do modo de produção capitalista nas transformações globais e sua gradual aceleração. 


			Na raiz da alternativa teórico-conceitual representada pelo Capitaloceno reside uma releitura do capitalismo histórico que nos remete às teorizações sobre o sistema mundial capitalista de Immanuel Wallerstein (tributárias, por sua vez, das clássicas teorias do imperialismo de Rosa Luxemburgo e Lênin e das teorizações latino-americanas sobre a “dependência”). Na esteira de um esforço para reinterpretar a economia-mundo capitalista (na consagrada expressão de Wallerstein) como uma “ecologia-mundo”, o sociólogo dublê de geógrafo Jason Moore logrou, simultaneamente, avanços relevantes e o oferecimento de algumas conclusões polêmicas. Do ponto de vista prático, a principal delas é aquela que diz respeito a um suposto “fim da natureza barata”. Mas o que seria a “natureza barata”? E como se daria esse seu suposto fim? 


			A “natureza barata” (Cheap Nature, que Moore utiliza com iniciais maiúsculas, artifício que aqui dispensarei) constitui, assim como a contínua expansão geográfica e a constante abertura de novas fronteiras de recursos, a própria condição da acumulação capitalista ao longo dos séculos. Trabalho barato, recursos baratos, energia barata, comida barata: eis os pressupostos de uma taxa de lucro atraente, sobre os fundamentos da exploração do trabalho e da devastação ambiental. Segundo Moore, na virada do século XX para o século XXI a estratégia da “natureza barata” já vinha dando sinais de esgotamento, com o aumento dos custos para a obtenção de combustíveis fósseis, a inflação dos alimentos, e assim sucessivamente. Ele assegura que se trata, em assim sendo, de uma estratégia em fim de linha, e sem dúvida ele tem razão em um ponto: por maior que seja a capacidade de regeneração e reinvenção do capitalismo (já sobejamente demonstrada na realidade, e resumida na ideia schumpeteriana da “destruição criadora”), a “pegada ecológica” e o passivo ambiental que aumentam exponencialmente com o passar do tempo, especialmente desde a “Grande Aceleração” nos padrões de consumo e na destruição de recursos a partir de meados do século XX, tornam o prosseguimento dessa estratégia de acumulação insustentável no longo prazo. O busílis é que, para uma significativa parcela da população do planeta, isso é um magérrimo consolo. E é aqui que o ranço eurocêntrico residual de Moore aponta para os limites de sua tese.


			Ao contrário do que um açodamento embutido na interpretação da tese do “fim da natureza barata” faz pensar, ainda existem, no Sul Global, megabolsões remanescentes de “natureza barata”. A Amazônia, em escala macrorregional, é seguramente o melhor exemplo, conquanto não o único. Segundo dados disponibilizados pelo MapBiomas, a Amazônia perdeu 16% da floresta entre 1985 e 2021, devastação essa que se acelerou em 2018. Já há muitos anos que vemos que o grosso do desmatamento (cerca de 98%) ocorre ilegalmente. Enquanto ele se restringe a cerca de 1% nas terras indígenas, ultrapassa 20% em terras particulares, o que demonstra o quanto os territórios indígenas são “santuários” de conservação do bioma e sua biodiversidade. Pois aí, justamente, reside a questão. Muito embora as terras indígenas estejam sob forte ameaça (e muitas ainda esperem por demarcação), e apesar de várias unidades de proteção ambiental existirem mais no papel que na realidade (devido à incipiência e às falhas da fiscalização), terras indígenas e áreas de proteção ambiental constituem imensas reservas de “natureza barata”. Previsões sobre o fim da “natureza barata” não poderiam desconsiderar isso, sob pena de soarem insuportavelmente indiferentes à vida das pessoas (e dos demais seres vivos) que habitam esses espaços, e cujo sofrimento, por conta da rapina ambiental e da violência, ainda pode perdurar por muito tempo. 


			É aqui que se torna recomendável introduzir o assunto das zonas de sacrifício. A expressão “zona de sacrifício” vem se popularizando na esteira da maior visibilidade pública internacional do movimento por justiça ambiental48. Já é bastante conhecida a origem desse movimento, ao menos com esse nome: ele começou nos Estados Unidos, na virada da década de 1970 para a década de 1980, entre ativistas afro-americanos que começaram a perceber uma associação entre poluição ambiental, de um lado, e a segregação residencial e a pobreza que os vitimava, de outro. Historicamente, o fenômeno foi percebido sobretudo por conta da localização de incineradores de lixo e indústrias altamente poluentes perto de (ou em meio a) espaços residenciais de população pobre. Uma zona de sacrifício (em inglês, sacrifice zone) seria um espaço que, não raro formalizadamente mediante um zoneamento (zoning), ficaria destinado a receber determinados “usos sujos” como aqueles mencionados, associados a lixo e poluição. 


			Ocorre que, via de regra, já há pessoas (e não poucas pessoas, muitas vezes) residindo nesses espaços — e são essas pessoas, acima de tudo, que serão sacrificadas (com outros seres vivos) em meio a processos de poluição do ar, sonora, do solo e/ou da água. Um sacrifício, diga-se de passagem, que frequentemente é defendido de maneira cínica: seja porque se argumenta que ele “não é, afinal de contas, tão significativo assim” (argumento negacionista), seja porque se alega que o sacrifício “de alguns” é o preço a pagar pelos benefícios para uma “maioria”, ou para o “bem comum” (argumento justificador). Ambas as formas de argumentação, esclareça-se, podem, em princípio, ser desmontadas sem grande dificuldade: a primeira, porque os dados epidemiológicos e ecotoxicológicos provam, quando são gerados de maneira a garantir a fidedignidade e adequadamente disponibilizados, a incidência de enfermidades físicas (e até psíquicas) associadas à contaminação ambiental; a segunda, porque é fácil demonstrar que, em várias escalas, a riqueza gerada com as atividades causadoras de sofrimento ambiental local é apropriada principalmente por classes dominantes que residem fora da área em que é criado o impacto e cobrado um sacrifício. 


			Desde os primórdios do interesse pelo assunto, e até hoje, o fenômeno das zonas de sacrifício tem sido pesquisado dando-se total destaque para a escala local. No entanto, por mais que o sacrifício em questão seja especialmente percebido e experimentado localmente, nada nos impede de empregar um raciocínio análogo para ser aplicado em recortes bem mais amplos, supralocais. Mais uma vez, o exemplo da Amazônia é lapidar: com efeito, a rapina ambiental e o sofrimento (e os conflitos) que ali se verificam permitem que caracterizemos aquela macrorregião como uma vasta zona de sacrifício em uma escala supralocal, na esteira da cobiça e da instrumentalização operada por atores sociais que a tratam como um megabolsão de “natureza barata”, um inesgotável manancial de recursos — e um repositório de vidas humanas e não humanas sacrificáveis. 


			Adicionalmente, para além da rapina e do sofrimento nos megabolsões de “natureza barata”, devemos levar em conta que a exportação inter-regional, internacional e intercontinental de ecoestresse (na esteira do neoextrativismo, da transferência de indústrias poluidoras e da waste dumping) e a consequente multiplicação de zonas de sacrifício constituem, em si, uma evidência de que não se pode analisar e decifrar o fenômeno usando lentes “localistas”: o simples fato de que esses espaços proliferam pelo mundo afora, e principalmente em determinados países, regiões e localidades49, é um bom indício de que eles não são um fenômeno puramente local. Sua compreensão exige a consideração de dinâmicas econômicas e políticas que emergem e operam em escalas supralocais, e em última análise em escala global. Quando recordamos o triste (mas sintomático e ilustrativo) episódio do infame “Memorando Summers”50, não é difícil aceitar que, para as elites do Norte Global, o Sul Global é, ele próprio, de certa maneira, uma gigantesca zona de sacrifício! (E assim tem sido, na verdade, desde a conquista da América, a colonização e a “acumulação primitiva de capital”, com todos os seus efeitos negativos humano-sociais e ecológicos.)


			A “Grande Regressão” vista do Sul Global


			Em 2017, veio à luz o livro Die große Regression: eine internationale Debatte über die geistige Situation der Zeit, organizado por Heinrich Geiselberger51. A obra, que obteve grande repercussão internacional, foi publicada em vários países simultaneamente, com o título sempre inalterado — A grande regressão, The Great Regression, La grande regressione etc. —, mas com o subtítulo sendo adaptado para cada mercado editorial (a edição em língua inglesa, na verdade, simplesmente dispensou o subtítulo). Enquanto o subtítulo alemão é “Um debate internacional sobre a situação espiritual do tempo” (em que “geistig” essencialmente assume, nesse contexto, o sentido de “ideológico”, e “Zeit” se refere ao nosso tempo, à nossa época), a edição brasileira, publicada pela editora Estação Liberdade, traz um subtítulo politicamente muito mais direto: “Um debate internacional sobre os novos populismos — e como enfrentá-los”. Ao mesmo tempo que a menção aos “populismos” confere maior concretude ao conteúdo do livro aos olhos do público leitor, ela afunila o significado da tal “Grande Regressão” — que eu preferirei grafar com iniciais maiúsculas, por uma razão que logo exporei. O defeito, porém, talvez seja, no fundo, uma virtude, pois facilita-nos a tarefa de chamar a atenção para aquela que é a principal limitação da obra: o eurocentrismo. 


			A tese contida em A grande regressão é, em princípio, interessante e fecunda: vivemos, desde o início do século XXI, em uma espiral de erosão dos valores e das instituições da “democracia” representativa, o que caminha pari passu com os estragos econômico-sociais produzidos pelo efeito conjugado de globalização excludente e neoliberalismo. A coletânea reúne 16 cientistas sociais, pensadores e intelectuais públicos, dentro de um espectro que vai do marxista Slavoj Žižek ao pós-moderno Bruno Latour, mas com uma nítida predominância de intelectuais marxistas ou claramente influenciados pelo marxismo. A despeito de alguns personagens do Sul Global, como o (ex-)presidente filipino Rodrigo Duterte, serem mencionados aqui e ali (de maneira usualmente rápida e superficial), a aplicação da tese padece de um viés restritivo: o foco do interesse dos autores, bem como o filtro geográfico através do qual examinam o mundo e o nosso tempo, é o Norte Global. Sob essas circunstâncias, a eleição de Donald Trump, o Brexit52 e fenômenos similares ou correlatos parecem ser os que verdadeiramente interessam; é nesses marcos que o “populismo” da nova direita adquire centralidade como ideia-força.


			A inspiração indireta na tese da “Grande Transformação”, apresentada em um famoso livro de 1944 por Karl Polanyi, é evidente (e até mesmo explícita). Por essa razão, aliás, considero mais adequado também grafar a expressão “Grande Regressão” com iniciais maiúsculas, para que receba o devido destaque e, igualmente, para combinar com o modo como geralmente nos referimos à tese de Polanyi. Polanyi tratou das convulsões e mudanças que acompanharam o nascimento entrelaçado do capitalismo e do Estado-nação modernos, que juntos formam o que ele denominou “sociedade de mercado” — a qual ele, cuja inclinação socialista é clara, viu como nefasta tanto para a humanidade quanto para a natureza, e insustentável em última instância e no longuíssimo prazo. Ocorre que, poucos anos depois da publicação do livro de Polanyi, o Norte Global experimentou as décadas de prosperidade econômica conhecidas pelo nome de os “Trinta Gloriosos” (os três decênios entre o início dos anos 1950 e fins dos anos 1970); o imediato pós-Segunda Guerra Mundial, aliás, coincide com o período batizado de a “Grande Aceleração”, em que havia um otimismo difundido entre amplos setores das sociedades do Norte Global (a despeito do descontentamento entre os mais jovens, que fez eclodir as revoltas estudantis de fins da década de 1960). Com isso, a mensagem de Polanyi teve um impacto mais limitado do que poderia ter sido o caso, apesar de o livro ter sido aclamado nos círculos acadêmicos. 


			Já a “Grande Regressão”, por seu turno, alude a um período de desfazimento e reconfiguração de instituições que estariam a atirar o capitalismo e seu Estado rumo a um crescente autoritarismo. O pessimismo parece ter substituído o otimismo que ainda se achava razoavelmente disseminado até o fim da década de 1970. A partir da virada para o século XXI, então, os visíveis retrocessos políticos na própria Europa e nos Estados Unidos vieram tornar o panorama ainda mais sombrio. Até aí, é fácil entrar em acordo com a ideia geral do livro organizado por Geiselberger. A questão que surge é: será que, no Sul Global, aquilo que horroriza os observadores do Norte Global não faz parte, há muito tempo, da vida quotidiana? 


			Vista do Sul Global, a “Grande Regressão” é muito pior que aquilo que o olhar predominantemente eurocêntrico nos permite ver. É bem verdade que, no Norte Global, fenômenos como o populismo de direita e a erosão da “democracia” representativa não são nem um pouco novos, bastando recuarmos até os anos 1920, 1930 e 1940, período em que o fascismo se disseminou pela Europa, para constatarmos isso. Não obstante, mais de meio século após a vitória militar sobre o nazi-fascismo (não esquecendo que, na Espanha e em Portugal, o fascismo só seria sepultado no âmbito do aparelho de Estado na década de 1970), a memória europeia de governos de extrema direita achava-se, no início do século XXI, muito enfraquecida. Em contraste com isso, no Sul Global, a experiência típica tem sido, tanto no nível do aparelho de Estado quanto no interior do próprio tecido social, a de uma prevalência de instituições e valores muito autoritários, em meio a sociedades marcadas por obscenas desigualdades socioeconômicas e hierarquias sociais mais ou menos rígidas. 


			No Brasil — exemplo lapidar da problemática em questão —, o neofascismo que triunfou eleitoralmente em 2018 (refiro-me a vários níveis de governo, como mostrou a eleição de Wilson Witzel para o governo do Rio de Janeiro, a reboque da popularidade de Jair Bolsonaro) veio aprofundar um fosso repressivo (necropolítico) e de superexploração que já existia há muito tempo. Se, na Europa ocidental e nos Estados Unidos, discute-se a precarização do trabalho, é preciso salientar que, no Brasil e em outros países (semi)periféricos, as relações laborais e também as formas de moradia da classe trabalhadora sempre foram e nunca deixaram de ser predominantemente precárias, ou mesmo, comparativamente, hiperprecárias53. O que ocorre é que, com a precarização adicional que vem na esteira da maior concentração de renda (que voltou a crescer após um período de pequeno alívio) e de “reformas” como a trabalhista e a previdenciária, a hiperprecariedade passou a atingir um contingente cada vez maior de pessoas. A informalidade do trabalho e da moradia e a penúria passaram a abarcar trabalhadores que, antes, estavam empregados formalmente e cujas condições de habitação não eram tão ruins quanto passam a ser.


			A hiperprecariedade é, muitas vezes, agravada pela combinação de capitalismo gangsterista, fundamentalismo neopenteceostal e nostalgia militarizante — três fatores que, juntos e entrelaçados, compõem o caldo de cultura da ascensão do neofascismo. Antes de prosseguirmos, porém, convém que seja feito um esclarecimento. Quando faço referência a um “capitalismo gangsterista”, não estou presumindo que o capitalismo tenha sido, em qualquer lugar do mundo, um modo de produção que se impôs e tem se mantido de maneira completamente “limpa”, isto é, sempre em conformidade com as leis formais do Estado e os valores que constituem o substrato da ideologia liberal (“liberdade”, “livre concorrência”, “fairplay” etc.). A história do capitalismo teve origem nas pilhagens e nos saques da colonização e do imperialismo, e prosseguiu com o entrecruzamento e simbiose entre o legal e o ilegal. Notemos, aliás, que o entrelaçamento entre o legal e o ilegal perpassa a história do próprio Norte Global, vale dizer, daquele grupo de países que se afirmariam e consolidariam enquanto países capitalistas centrais. Michael Woodiwiss mostrou muito bem que, nos Estados Unidos, o crime organizado está na origem de muitas grandes fortunas de famílias “respeitáveis” e do sucesso de inúmeras empresas “sérias”, com exemplos eloquentes já na formação dos impérios empresariais ligados às ferrovias, à indústria do petróleo, à siderurgia e aos grandes bancos, na segunda metade do século XIX e no início do século XX; só que não se tratava, aí, de um crime organizado operando em mercados ilegais (drogas ilícitas, contrabando etc.), mas sim de métodos criminosos (contratação de gângsters para intimidar trabalhadores e assustar concorrentes, assassinatos de indivíduos e populações inteiras para a obtenção de terras, suborno de autoridades governamentais etc.) utilizados para obter êxito e expandir negócios em mercados legais. Woodiwiss deixa ver, aliás, como a consolidação de uma noção restrita de “crime organizado” se deu, historicamente, de maneira a tirar do campo de visão da opinião pública os métodos ilegais empregados por atores sociais estabelecidos (a “nata da sociedade”, os grandes “capitães de indústria”), limitando a atenção a outsiders estigmatizados ou facilmente estigmatizáveis, como mafiosos ligados a minorias étnico-raciais e criminosos de origem social humilde54.


			No Brasil, similarmente, o capitalismo gangsterista jamais se restringiu a nichos específicos, como o capitalismo criminal-informal do tráfico de drogas — e, mais recentemente, das “milícias”, com suas práticas sistemáticas de extorsão. O que ocorre, contudo, é que, à sombra do neofascismo — e dos crescentes assédio, cooptação ou desmonte parcial de instituições estatais de monitoramento e fiscalização, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), passando por instituições policiais —, o protagonismo de grupos empresariais ilegais passou a sobressair ainda mais, sobretudo em escala local e regional, conforme vemos com os grupos atuantes na Amazônia (envolvidos em atividades como desmatamento, garimpo e até tráfico de drogas e contrabando) e, também, com as “milícias” paramilitares em cidades como o Rio de Janeiro. O incentivo que, na conjuntura hiperautoritária em que ações e órgãos estatais ganharam, eles próprios, um colorido neofascista, “veio de cima”, não foi pouca coisa. 


			Uma perspectiva ingênua e um tanto racista poderia sugerir que, quando olhamos para um país (semi)periférico como o Brasil, a coexistência dialética entre o lícito e o ilícito apenas se torna mais, digamos assim, “escandalosa”, visível, em matéria de diferença relativamente a um país central como os Estados Unidos. De um ponto de vista histórico que não seja eurocêntrico, entretanto, até mesmo essa “discrepância de grau” é algo que depende das circunstâncias. Jamais houve qualquer distinção de fundo no que toca aos métodos ilegais e criminosos, de farto uso também no Norte Global em muitos momentos: não nos esqueçamos do trabalho escravo, da “economia da morte” dos campos de concentração e das pilhagens de obras de arte promovidos durante o regime nazista na Alemanha, para não nos limitarmos ao exemplo dos Estados Unidos. A diferença é que, ao longo da história, o emprego de métodos ilegais foi encoberto pelo dinamismo de economias hegemônicas, além de ideologicamente acobertado pela naturalização e até pela romantização hollywoodiana de todo tipo de crime, inclusive de genocídios contra populações originárias. Todavia, assim como no Wild West dos Estados Unidos do século XIX, alguns espaços brasileiros — estejam eles na fronteira de recursos amazônica, estejam eles nas periferias das grandes cidades — são especialmente vinculados a “economias da violência”55. Eles são, por assim dizer, a face visível do capitalismo gangsterista no Brasil atual, mas de jeito nenhum a sua única face. 


			O autoritarismo, a corrupção, a promiscuidade entre o legal e o ilegal e a violência paraestatal (que passa a ser cada vez mais tolerada e até mesmo estimulada por representantes do Estado brasileiro) afetam, não raro de maneira simultânea e interligada, vidas humanas e ecossistemas. O neofascismo possui um evidente componente antiecológico, como se viu no Brasil sob Jair Bolsonaro, em que o gangsterismo exacerba a tendência antiecológica (além de desumana e perversa) do capitalismo em geral. De um lado, temos atores que, acumpliciados ou respaldados por agentes que passam a se fazer presentes no próprio aparelho de Estado, seguem um script de devastação e assassinatos, já escrito há muito tempo, mas que volta a ser viável sem muitos constrangimentos, como não se verificava desde o fim do regime militar. 


			O descalabro antiecológico e o sofrimento ambiental não se manifestam somente em espaços icônicos como a Amazônia. Em escala local, as periferias urbanas pelo país afora sofrem com os efeitos da desregulamentação do licenciamento ambiental (impactos de grandes empresas tendem a ser cada vez mais tolerados em nome do “desenvolvimento”), da desproteção de certos espaços (restrição e encolhimento de áreas de conservação) e da persistência das deficiências em matéria de saneamento básico (que não devem ser resolvidas com o “Novo Marco Legal do Saneamento”, aprovado pelo Senado em 2020, com seu viés privatizante). 


			Do “desenvolvimentismo sem desenvolvimento” ao... ecofascismo?


			Desenvolvimento?! Diante do argumento do “desenvolvimento”, repetido ad nauseam como refrão e desdobrado ou auxiliado por outros vários clichês — “geração de empregos”, “bem comum” etc. —, sempre para justificar o sofrimento ambiental imposto aos pobres e a transformação de espaços urbanos periféricos em zonas de sacrifício, a primeira pergunta que tem de ser feita é: que “desenvolvimento”?... 


			Vasta literatura tem demonstrado que o “desenvolvimento” tem servido, em última instância, para a incorporação de maneira cada vez mais plena à exploração capitalista e à opressão estatal das massas do Sul Global ainda não submetidas ao assalariamento e à desaculturação. Isso se tem obtido, em parte, graças à cooptação ideológica (promessa de “civilização”, de “vida urbana moderna”, de emprego, de consumo, de “progresso” etc.); porém, que ninguém se iluda: desde os tempos da “acumulação primitiva de capital”, da Conquista e da colonização, a maciça desterritorialização, que é condição sine qua non para a conversão de povos indígenas, camponeses, pescadores etc. em trabalhadores urbanos formais ou informais, nunca pôde ser obtida sem o recurso à violência. 


			Vemos, assim, que a desterritorialização de grupos sociais específicos pode ser apresentada em nome do “desenvolvimento”, mas, na verdade, faz-se, acima de tudo, em prol do capital. Os benefícios reais ou supostos que, com o tempo — e com as pressões de lutas populares —, terminam alcançando também os trabalhadores, como acesso a infraestrutura técnica (água encanada, luz elétrica, esgotamento sanitário etc.) e social (escolas, hospitais etc.) não precisam ser negados, mas devem, pelo menos, ser relativizados: as melhorias, com ou sem aspas, sempre tiveram um custo muito alto, no que tange à desestruturação social e cultural, à exposição a novos e deprimentes tipos de violência (como aquela ligada ao tráfico de drogas, que logo voltarei a mencionar), e assim sucessivamente. Nas últimas décadas, acrescente-se, nem mesmo o aceno ideológico com a oferta abundante de empregos formais, especialmente na indústria, permanece minimamente crível: com a desindustrialização e a “reprimarização” da economia, o que se vê, em primeiríssimo lugar, é a acomodação hiperprecária dos neocitadinos — camponeses, indígenas, ribeirinhos, caiçaras etc. convertidos em pobres nas favelas e periferias — a empregos e subempregos muito mal remunerados no setor terciário e às ocupações representativas da “uberização” dos trabalhadores. 


			As desterritorializações de grupos sociais e populações inteiras pode ser de dois tipos: por deslocamento, que é quando há uma expulsão ou uma indução ao abandono de um lugar, ou por desempoderamento, que é quando as pessoas permanecem em seus espaços vividos em uma condição de aumento de heteronomia, perda de referenciais de vida e, no limite, degradação. Com as ondas e camadas sucessivas de urbanização, não são apenas grupos sociais não citadinos que sofrem com deslocamentos forçados e remoções: trabalhadores urbanos pobres são, frequentemente, jogados de uma favela para outra (mais distante); moradores de favelas vão parar nas ruas; trabalhadores ocupam, enquanto sem-teto, imóveis ociosos ou abandonados, para, mais cedo ou mais tarde, ser desalojados por uma ação de reintegração de posse (em um país no qual o estoque de domicílios vagos e o déficit habitacional são, ambos, vergonhosos). A essas expulsões temos de acrescentar aquelas tantas outras capitaneadas pelo capitalismo criminal-informal urbano, sejam traficantes de varejo, sejam “milicianos”: expulsões de líderes comunitários e de moradores de espaços segregados em geral, em decorrência de rivalidades e “trocas de gestão”. As “milícias”, em particular, são agentes cada vez mais proeminentes de ordenamento de um mercado imobiliário em geral, e, nesse contexto de gestão informal e criminosa do uso do solo urbano, relocalizações e remoções são, muitas vezes, induzidas ou impostas. 


			Enquanto isso, o capital imobiliário vai descobrindo a defesa da “proteção ambiental” como um filão a ser explorado, assim como outras frações do capital (industrial, por exemplo) têm lançado mão da estratégia “ESG” (“Environment, Social, Governance”) e seus “selos de qualidade” (“verde” e de “responsabilidade social”). De maneira menos ou mais consciente, direta ou indireta, diversos agentes têm sido coadjuvantes (ou até protagonistas) de medidas que, no frigir dos ovos, costumam acarretar “remoções verdes” (green evictions) e processos de valorização do espaço: moradores privilegiados e suas associações, ambientalistas (ultra)conservadores, a grande imprensa e, às vezes, o próprio Ministério Público. Esse tipo de aliança, que pode ser observada, por exemplo, no Rio de Janeiro, no que tange às disputas pelo uso do solo e em torno da permanência de população pobre na zona de amortecimento do Parque Nacional da Tijuca56, evidencia a utilidade, para interesses segregatórios e capitalistas, de um discurso do “bem comum” que, ao mobilizar (pseudo)argumentos “ecológicos”, afronta ou ignora os direitos humanos. 


			Ocorre que o capital imobiliário, ele próprio — e não somente o Estado —, em meio a vínculos crescentemente espúrios e complexos entre “formal” e “informal”, não é mais aquilo que pensávamos que ele era. É bem verdade que ordem e desordem, legal e ilegal sempre se entrelaçaram: se isso fica patente no quadro do capitalismo estadunidense pintado por Woodiwiss, imagine, então, em um país semiperiférico como o Brasil, em que corrupção e promiscuidade entre legal/formal e ilegal/informal têm sido endêmicas e estruturais desde a origem, como um modo de funcionamento “normal” do sistema. Ainda assim, o capitalismo fin-de-siècle das últimas décadas, e do qual o neofascismo bolsonarista é antes resultado que causa, escancara determinadas relações de uma maneira parcialmente inédita. Se, nos anos 1970 e 1980, as construções nas periferias suscitaram acaloradas discussões acadêmicas e políticas sobre a autoconstrução (“solução” para o trabalhador ou, em última análise, para o capital?), a espoliação urbana vem assumindo novos formatos, em uma época em que, como “didaticamente” se constata no Rio de Janeiro, “milícias” paramilitares têm açambarcado diferentes prerrogativas de produção do espaço e controle do uso do solo nos espaços por elas territorializados, indo muito além do que os tradicionais traficantes de drogas de varejo haviam ousado ou conseguido ir: cada vez mais, “milicianos” operam, eles próprios, esquemas de construção e comercialização de imóveis, como no setor geográfico da Barra da Tijuca (conforme se pode observar nas favelas de Rio das Pedras e da Muzema). 


			A esta altura, é conveniente retomarmos a conversa sobre a “atualização” do “mito da marginalidade”, dedilhada na Introdução. Essa “atualização” tem tido duas facetas, das quais só foi mencionada uma, aquela na qual os favelados passaram a ser estigmatizados como “bandidos ou coniventes com bandidos”, no Rio de Janeiro dos anos 1990 em diante, e em outras cidades também, cada vez mais. A essa “atualização” se tem, todavia, acrescentado uma outra, menos espetacular ou aterradora, mas nem por isso pouco eficaz na hora de legitimar desterritorializações: a pecha de “depredadores do meio ambiente” ou algo que o valha57. O classismo, o elitismo e o racismo mal conseguem se esconder por trás de argumentos como o do “bem comum” e da “proteção ambiental”, pois há uma indisfarçada desvalorização dos corpos, das vidas e dos direitos daqueles que, empurrados para encostas ou margens de rios e canais, são tidos como os únicos ou os principais culpados por seu infortúnio (“preguiçosos”, “estúpidos” etc. são as palavras que, sem grande dificuldade, percebemos como povoando abundantemente o senso comum quotidiano da classe média). 


			O quadro que vemos se descortinar diante de nossos olhos parece contraditório. É urgente tentar decifrar as discrepâncias que vemos entre atores sociais atuando em escalas distintas, assim como entre o fascismo histórico e o neofascismo que germina em um país como o Brasil. 


			Em escalas supralocais, o neofascismo (bolsonarista ou filobolsonarista) apresenta-se tipicamente como antiecológico, ao minimizar ou mesmo negar, em sintonia com os interesses de rapina do agronegócio, da mineração ou outros, a devastação ambiental na Amazônia ou no Pantanal, o assalto contra os territórios indígenas e a poluição. Na escala internacional, interessantemente, constatamos tensões que indicam, dependendo das circunstâncias e dos agentes em questão, uma certa hipocrisia ou uma contradição (sobretudo conjuntural) entre interesses de frações diferentes do capital, dado que, nessa escala, enquanto alguns atores exemplificam (ou se esforçam para exemplificar, até certo ponto) um compromisso com a “proteção ambiental” e com direitos humanos — de organismos multilaterais e governos até ONGs —, não faltam, entretanto, agentes poderosos — a começar pelas empresas transnacionais — para os quais qualquer compromisso desse jaez tem, por necessidade sistêmica, de se subordinar à lógica de defesa e maximização de lucros. É por cálculo econômico racional — ligado às exigências de seus mercados e da opinião pública que não podem ignorar, assim como às possibilidades oferecidas pela biodiversidade como fonte de lucros — que empresas transnacionais mais e mais corroboram e endossam metas de “sustentabilidade”, ao mesmo tempo que, sempre que possível, adotam comportamentos predatórios e infames em face do Sul Global, exportando ecoestresse sob a forma de lixo tóxico, indústrias altamente poluentes etc. Da mesma forma, é por cálculo racional — a promessa de impunidade diante da rapina e da violência, que garantem lucros fenomenais — que agentes do gangsterismo econômico brasileiro fazem de tudo para burlar a lei e desrespeitar territórios indígenas e áreas ambientalmente protegidas. 


			Em escala local, sem embargo, assistimos à emergência ou ao espraiamento de um discurso e de práticas ecofascistas que clamam por “proteção ambiental” mediante um controle espacial que enquadre os pobres, restringindo suas possibilidades de moradia e sua mobilidade espacial. Isso é, todavia, uma genuína quadratura do círculo, já que, sistemicamente, a única maneira de garantir os baixos salários e um certo nível de controle social é permitindo que os pobres possam, pelo menos, morar onde moram, do jeito que conseguiram arranjar ou improvisar. 


			Do ponto de vista das elites neofascistas, portanto, há dois ecologismos: um é mau, pois atravanca o caminho e ameaça os bons negócios, ao denunciar o desmatamento na Amazônia, os incêndios criminosos no Pantanal e as agressões contra indígenas e populações tradicionais; o outro, em compensação, é bom ou, no mínimo, inofensivo, pois costuma ter como alvos principais os próprios pobres urbanos, e não tanto o capital. É especialmente em escala local, paralelamente (e em aparente contradição) com o antiecologismo neofascista de outras escalas e práticas, que se manifesta o ecofascismo. Seria a “fobópole”, entretanto, consistentemente ecofascista, de cabo a rabo? Estariam preocupações propriamente ecofascistas permeando o imaginário e a agenda das elites urbanas e das classes médias — tanto as mais formais e “estabelecidas” quanto as informais e “emergentes”? Não parece ser o caso. Na realidade, o ecofascismo parece ser, por enquanto, mais exceção do que regra (o que não significa que precise ser sempre assim). 


			As “milícias”, ao que tudo indica, não são vocacionadas para a “proteção ambiental”. “Milicianos” são gangsters, um “Estado paralelo” — não ativistas de preservacionismo ambiental! A ordem urbana gangsterista poderá até mesmo usar alguma roupagem ecofascista sempre que for conveniente para os negócios, mas o prefixo “eco” sempre será um mero acessório em comparação com o radical “fascista”. Não creio que os “milicianos” que vêm tentando controlar não só o uso do solo, mas o próprio mercado imobiliário em partes da Barra da Tijuca e em outras áreas do Rio de Janeiro, tenham preocupações de ordem ecológica (no caso específico da Barra, preocupações com o superadensamento construtivo em meio a um complexo lagunar tão belo quanto frágil). Um pressuposto do ecofascismo parece ser um certo elitismo pequeno-burguês de conteúdo antipopular, neomalthusiano e até mesmo racista, e tais ingredientes seriam exóticos no meio social em que florescem as “milícias” — as quais, com todo o seu autoritarismo e seu culto da violência, estão muito mais próximas de um populismo (neo)fascista que de um elitismo obcecado com controle de natalidade e proteção de ecossistemas e da “vida selvagem”. 


			Vemos, ao longo da história, a facilidade com que representantes do ecofascismo se mostram, dependendo da ocasião, verdadeiros gangsters; inversamente, porém, é bem mais improvável que gangsters se convertam em ecologistas. Indivíduos e organizações ecofascistas têm existido aos montes, especialmente no Norte Global; até agora, sem embargo, houve um único regime político caracterizado por ideais e métodos totalitários e, simultaneamente, fortemente comprometido com uma pauta que incluía da agricultura orgânica e do manejo florestal ecológico aos direitos dos animais (proibição da vivissecção, estímulo ao vegetarianismo etc.), passando pelo paisagismo ecológico e pelas iniciativas de proteção ambiental: o Terceiro Reich hitlerista. A despeito de suas contradições quanto à consistência das medidas e da legislação “ecológicas”58, a Alemanha nazista pode ser tomada como exemplo e termo de comparação. O neofascismo não se distingue do fascismo histórico pelo grau de adesão a práticas e dinâmicas gangsteristas; as diferenças são de outra ordem. Uma dessas diferenças reside no fato de que o centralismo estatal inerente ao modelo fascista clássico (a despeito de suas diversas variantes: nazismo, fascismo italiano, franquismo, salazarismo...) é, com o neofascismo do século XXI, arrefecido sob o signo do neoliberalismo, em que interesses privados, mais do que se deixarem tutelar por um Estado forte, põem os agentes e instituições do Estado à sua disposição, mais ou menos às claras e para quem quiser ver. Precisamente esse “privatismo” mais pronunciado será um elemento importante no funcionamento do neofascismo antiecológico: em vez de enquadrar e arregimentar indivíduos e organizações privadas, colocando-os a serviço de esforços de ordenamento espacial, reestruturação produtiva e produção legislativa de índole “ecológica”, como ocorria no Terceiro Reich, o Estado permeado pelo neofascismo antiecológico facilitará a rapina ambiental por parte de interesses particulares. Essa facilitação se dá em dois planos: seja por meios legais, ainda que ilegítimos e de constitucionalidade não raro duvidosa (revogação e enfraquecimento de leis, desmontagem de instituições etc.), seja, quando conveniente ou necessário, por meio ilegais e criminosos (invasões de territórios indígenas e de unidades ambientalmente protegidas, assassinatos de ativistas etc.). 
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Os anos recentes foram marcados por um acirramento de contradices em diversas dimensées da reali-
dade, seja em escala mundial com o fortalecimento de uma onda uliraconservadora, com o aprofunda-
mento da crise de acumulacéo capitalista e a precariedade da reproducéo da vida, ou em escala nacio-
nal com politicas de fixagdo de gastos piblicos para sadde e educacéo, reformas trabalhistas e previ-
dencidrias, ampliagdo da fronteira agricola e influéncia dos proprietdrios de terras, a privatizagdo de
servicos p\iblicos ede empresas estatais, dentre outros elementos. Entretanto, surgem, crescem e avan-
cam também os movimentos de resisténcia, levantes e manifestacdes populares, especialmente nas
regides periféricas, com pautas que emergem dessa convuls@o: género, raca, frabalho, moradia, satde,
desemprego, sexualidade, cultura, arte e outros. Sdo nesses campos de disputas e da producéo de espa-
cos de existéncia e resisténcia que multiplicam-se os estudos e discursos, em meio aos movimentos politi-
cos, sociais, académicos, para a construcéo de uma outra realidade. Eles evidenciam a necessidade de
uma préxis transformadora, isto ¢, de orientar, dialeficamente, a prética cotidiana numa teoria cientifica
e critica de transformacéo e construir essa teoria a partir da realidade visivel e palpavel na sociedade

urbana brasileira e no que podemos observar do mundo. A crise politica vivida no Brasil acirra as contra-

dicges e reforca a urgéncia de novas reflexdes teérico-préticas e de um novo urbano.
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No livro, a centralidade do urbano se coloca para a pesquisa, a reflexdo,
o debate e as proposi¢cées em torno das grandes questées da sociedade
brasileira, que se colocam cada vez mais como questées urbanas. A
cidade, o urbano e a metrépole vém desafiando sociedades, movimentos
sociais, governos, profissionais e pesquisadores a debater os conteddos
urbanos de espacos, lugares, territérios e regiées, bem como a tomar
parte diante da crise de sociabilidade que vivemos néo apenas no Brasil,
mas no mundo todo, em mdltiplas escalas.
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A producéo do urbano e a urgéncia
da praéxis transformadora

Danilo Volochko
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